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01.   Introdução
A despeito da existência de muitas controvérsias sobre os fatores determinan-

tes do desenvolvimento econômico dos países, há certo consenso a respeito da 

importância das atividades de inovação nesse processo e de que são justifi-

cadas políticas públicas de fomento às atividades inovativas no âmbito das 

empresas. Nesse sentido, nas duas últimas décadas o Brasil aumentou muito o 

escopo e o volume de recursos públicos alocados nestas políticas. Entretanto, 

o resultado ficou aquém do esperado. Desse modo, princi-

palmente em um ambiente no qual a necessidade de ajuste 

fiscal deve restringir os recursos públicos alocados em 

inovação, mostra-se importante conhecer melhor quem 

são as empresas objeto dessas políticas públicas. Somente 

assim será possível melhorar o desenho das políticas de 

fomento à inovação, alcançando resultados melhores e, 

portanto, incrementando o crescimento do Brasil.

Este é justamente o objetivo deste documento. Trata-se 

de um primeiro esforço de classificar em larga escala, 

a partir de estatísticas oficiais, as empresas industriais 

brasileiras de acordo com sua capacidade tecnológica, ou 

seja, segundo o estoque de conhecimentos e recursos que 

são usados para inovar.1 Nesta tarefa serão usados dados 

de 2008, 2011 e 2014 da Pesquisa de Inovação – PINTEC 

e da Pesquisa Industrial Anual – PIA, ambas do IBGE.

Como se trata de grandeza de difícil medição, a estraté-

gia foi inferir indiretamente o estoque de capacidade das 

empresas por meio da observação das atividades inovativas 

que elas realizam. É uma abordagem semelhante a utilizada 

na literatura de complexidade econômica, na qual o estoque de capacidades dos 

países é medido pela sofisticação de suas pautas de exportação.2 No processo 

de classificação das empresas também se tomou emprestada abordagens da lite-

ratura que estuda os obstáculos à inovação, que permitem identificar empresas 

que, embora não realizem atividades inovativas, tem o potencial de fazê-lo.3

1. 1   Já existem esforços em fazer essa medição para amostras mais restritas 

de empresas. Ver, por exemplo, Canêdo-Pinheiro et alli (2017). Também convém ressaltar a 
contribuição de vários economistas do IPEA [De Negri et alli (2011)] que, com um critério diferente 
de classificação, também explora as características das empresas industriais brasileiras no que diz 
respeito à inovação.
1. 2   Ver, por exemplo, Hausmann et alii (2011)
1. 3   Ver, por exemplo, Savignac (2008).

1  Já existem esforços em fazer essa medição para amostras mais restritas de empresas. Ver, por ex-
emplo, Canêdo-Pinheiro et alli (2017). Também convém ressaltar a contribuição de vários economis-
tas do IPEA [De Negri et alli (2011)] que, com um critério diferente de classificação, também explora 
as características das empresas industriais brasileiras no que diz respeito à inovação.

2..Ver, por exemplo, Hausmann et alii (2011)

3. Ver, por exemplo, Savignac (2008).

.TRATA-SE DE UM 

PRIMEIRO ESFORÇO DE 

CLASSIFICAR EM LARGA 

ESCALA, A PARTIR DE 

ESTATÍSTICAS OFICIAIS, AS 

EMPRESAS INDUSTRIAIS 

BRASILEIRAS DE ACORDO 

COM SUA CAPACIDADE 

TECNOLÓGICA, OU SEJA, 

SEGUNDO O ESTOQUE 

DE CONHECIMENTOS 

E RECURSOS QUE SÃO 

USADOS PARA INOVAR.
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Como esperado, os resultados deste exercício 

mostram que a estrutura industrial brasileira é 

bastante diversa, comportando desde poucas 

empresas com alta capacidade tecnológica 

até um grande contingente de empresas que 

somente são capazes (de fato ou em termos 

potenciais) de fazer inovações mais simples. 

Esta diversidade requer o desenho de políticas 

específicas para distintos tipos de empresas. 

Embora não seja exatamente o objetivo deste 

documento, este tema será explorado breve-

mente em algumas ocasiões. 

Sendo assim, além desta introdução, este 

documento conta com mais quatro seções. A 

segunda seção relaciona os conceitos de inova-

ção, capacidade tecnológica e competitividade. 

A terceira seção descreve como medir indireta-

mente a capacidade tecnológica das empresas 

a partir dos dados existentes, bem como sugere 

uma classificação das empresas segundo este 

critério. Por sua vez, a quarta seção apresenta 

os resultados desta classificação para os anos 

de 2008, 2011 e 2014. Por fim, seguem breves 

considerações finais na quinta seção.
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02.  Capacidades 
Tecnológicas, 
Inovação e 
Competitividade
O Que é Competitividade? 
Do ponto de vista das empresas, o conceito de 

competitividade tem significado bastante claro. 

Basicamente, trata-se da capacidade de concor-

rer no mercado, ou seja, de superar os concor-

rentes na preferência dos consumidores [CNI 

(2016)]. A generalização do conceito para um 

determinado setor é mais ou menos imediata, 

e usualmente reflete a competitividade média 

das empresas que o compõe. Entretanto, existe 

enorme controvérsia quanto à aplicação do 

conceito de competitividade para países. 

Essa controvérsia tem muito a ver com diferen-

tes visões sobre o processo de desenvolvimento 

econômico. De um lado, há autores que acredi-

tam que a competitividade dos países é constru-

ída pelo aproveitamento das vantagens compa-

rativas em cada estágio de desenvolvimento, ou 

seja, que a estrutura industrial ideal é endógena 

e depende da abundância relativa de fatores de 

produção. De outro lado, existem autores que 

advogam que a competitividade dos países é 

justamente construída a partir do afastamento 

de suas vantagens comparativas, usualmente na 

direção de setores industriais.1 Obviamente, en-

tre essas duas visões polares, há uma infinidade 

de posicionamentos intermediários. No entanto, 

a referência a esses casos polares ajuda a organi-

zar as ideias e facilita o entendimento dos pontos 

levantados ao longo deste documento.

Mas, a despeito das divergências, há cada vez 

mais consenso de que, do ponto de vista de um 

país, competitividade diz respeito à capacidade 

de manter e, no caso de países em desenvolvi-

mento, aumentar o padrão de vida de seus habi-

tantes.2 No final das contas, a divergência é, na 

verdade, uma discordância sobre quais seriam 

os determinantes mais relevantes da competiti-

vidade dos países. 

1. 1   Ver Lin e Chang (2009) para um 
debate a esse respeito.

1. 2   Ver UNIDO (2013) para referências.

1  Ver Lin e Chang (2009) para um debate a esse respeito.

2..Ver UNIDO (2013) para referências.
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Competitividade e Complexidade 
No período mais recente foram desenvolvidos 

uma série de indicadores que tentam avaliar em 

que medida a estrutura da economia, ou melhor, 

das exportações, está se movendo na direção 

de produtos industriais mais sofisticados ou 

complexos.3 Talvez o mais famoso seja o Atlas da 

Complexidade Econômica.4 Em grandes linhas, 

a complexidade econômica é medida como uma 

combinação da diversidade e da ubiquidade dos 

produtos exportados pelos países. Tipicamente, 

há evidências de que países que possuem cestas 

de exportação mais diversas e com produtos 

mais exclusivos – usualmente associadas a bens 

mais sofisticados – tendem a crescer mais. Em 

outras palavras, complexidade parece estar asso-

ciada à competitividade de um país.

Muitos autores argumentam que, embora a es-

pecialização dos países em setores ou produtos 

nos quais têm vantagem comparativa seja um 

motor importante do desenvolvimento econô-

mico, algumas das atividades decorrentes da 

divisão internacional do trabalho não podem ser 

importadas e, portanto, os países necessitam 

desenvolvê-las localmente.5 Exemplos dessas 

atividades – que esses autores denominam 

capacidades – são direitos de propriedade bem 

definidos, regulação adequada, infraestrutura, 

habilidades específicas da mão de obra, ambien-

te de negócios propício, entre outros. 

Produtos que exigem mais capacidades para 

serem produzidos estariam acessíveis para 

poucos países. Países com mais capacidades 

produziriam potencialmente uma gama mais 

ampla de produtos. Então, a competitividade de 

um país residiria na diversidade das capacidades 

1. 3   Ver Gaglio (2015) para uma resenha sobre este 
tema.

1. 4   Ver Hausmann et alii (2011).
1. 5   Ver Hidalgo e Hausmann (2009), por exemplo.

que não podem ser transacionadas internacio-

nalmente.6 Em última análise, isso explicaria 

porque, embora o comércio internacional 

tenha diminuído a distância entre os países em 

termos de renda, ainda 

persiste uma diferença 

importante entre eles.

Sendo assim, as medi-

das de complexidade 

nada mais seriam que 

indicadores indiretos 

do domínio dessas ca-

pacidades. Países são 

capazes de produzir, 

de forma competitiva, 

somente os produtos 

para os quais possuem 

as capacidades neces-

sárias para tal. Nesse 

sentido, as medidas 

de complexidade 

usadas nesta literatu-

ra, e apresentadas no Atlas da Complexidade 

Econômica são, na verdade, indicadores da 

diversidade e da exclusividade das capacidades 

produtivas dos países. Novamente, e isso é 

importante frisar, o que explicaria a competiti-

vidade dos países, ou seja, a sua habilidade de 

transformar fatores de produção em riqueza, é 

o estoque de capacidades. Como esse estoque 

está relacionado à cesta de produtos exporta-

dos, esta última é usada para inferir indireta-

mente a competitividade dos países. A Figura 

2.2.1 ilustra este ponto.

1. 6   Ver Hausmann e Hidalgo (2011).

NOVAMENTE, E ISSO É 

IMPORTANTE FRISAR, 

O QUE EXPLICARIA A 

COMPETITIVIDADE 

DOS PAÍSES, OU SEJA, 

A SUA HABILIDADE 

DE TRANSFORMAR 

FATORES DE 

PRODUÇÃO EM 

RIQUEZA, É O ESTOQUE 

DE CAPACIDADES. 

1  Ver Lin e Chang (2009) para um debate a esse respeito.

2..Ver UNIDO (2013) para referências.

3  Ver Gaglio (2015) para uma resenha sobre este tema.

4..Ver Hausmann et alii (2011).5..Ver UNIDO (2013) para referências.

5..Ver Hidalgo e Hausmann (2009), por exemplo.

6. Ver Hausmann e Hidalgo (2011).
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FIGURA 2.2.1

RELAÇÃO ENTRE PAÍSES, CAPACIDADES, PRODUTOS E COMPETITIVIDADE

PAÍSES CAPACIDADES PRODUTOS

p1

p2

p3

n1

COMPETITIVIDADE

n2

n3

p1

p2

p3

n1

n2

n3

Fonte: Adaptado de Hidalgo e Hausmann (2009).

Note-se que, em grande medida, os exemplos de 

capacidades citadas anteriormente são potencial-

mente capturados por indicadores como o Índice 

de Competitividade Global (ICG), calculado pelo 

Fórum Econômico Mundial.7 A diferença é que o 

ICG tenta inferir o nível destas capacidades dire-

tamente, pela percepção de especialistas, enquan-

to o indicador de complexidade o faz de modo 

indireto, pelo exame dos produtos exportados pe-

los países. Não por acaso os dois indicadores são 

bastante correlacionados entre si. E as evidências 

disponíveis apontam que o indicador de comple-

xidade do Atlas da Complexidade Econômica é 

1. 7   Ver WEF (2016).

capaz de explicar melhor o crescimento dos países 

do que, por exemplo, o ICG. Ou seja, é capaz de 

medir melhor a competitividade dos países.

Ademais, esta abordagem não é incompatível 

com a consideração da importância do comércio 

entre países para a construção da competitivi-

dade. Para tanto, basta supor – e há evidências 

de que isso é verdade – que a competitividade e 

a cesta de produtos exportados de um país de-

pendem também do acesso adequado a insumos 

intermediários que podem ser transacionados in-

ternacionalmente. Nesse sentido, as medidas de 

7  Ver WEF (2016).



15CAPÍTULO 02  |  CAPACIDADES TECNOLÓGICAS, INOVAÇÃO E COMPETITIVIDADE

complexidade indicariam não apenas o domínio 

de capacidades não transacionáveis de um país, 

mas também o seu acesso a insumos intermediá-

rios transacionados no comércio internacional.

Sendo assim, as duas visões sobre o processo 

de desenvolvimento econômico e, portanto, 

os dois modos de medir a competitividade 

dos países, podem ser conciliados e não são 

necessariamente antagônicos. Entretanto, vale 

salientar que, no caso da visão estruturalista, ao 

menos no modo como foi interpretada neste do-

cumento, o desenvolvimento do setor industrial 

não deveria ser perseguido como um fim em 

si mesmo, mas encarado como um modo de se 

atingir o objetivo final de aumentar a competiti-

vidade da economia. Nesse sentido, mostra-se 

interessante explorar um pouco que tipos de 

políticas podem ser usada para este fim. É o que 

será feito na próxima seção. 

Competitividade, Complexidade e 
Políticas Públicas
Recentemente as externalidades resultantes de 

encadeamentos – tal como preconizada pioneira-

mente por Hirschman8 – têm sido exploradas de 

forma um pouco diferente por Ricardo Hausmann 

e outros economistas. Resumidamente, determi-

nados produtos estariam relacionados entre si, de 

modo que a produtividade em um determinado 

produto seria maior se o país já tivesse alcançado 

alta produtividade em um produto próximo. Vários 

fatores poderiam explicar a proximidade entre 

produtos – intensidade semelhante de fatores de 

produção, nível similar de sofisticação tecnológica 

e compartilhamento da cadeia de suprimentos – e 

determinados produtos pertenceriam a áreas mais 

densas do espaço de produção (ou seja, teriam 

muitos produtos próximos de si).9

Neste ponto vale a pena lançar mão de uma 

metáfora. O espaço de produtos seria como uma 

floresta, em que determinadas áreas são mais 

espessas, com as árvores mais próximas umas 

das outras. Se os habitantes forem pensados 

como sendo os macacos, as áreas mais densas 

no espaço de produção são aquelas em que há 

mais flexibilidade e chances de diversificação. É 

como se os habitantes pudessem pular de árvore 

1. 8   Ver Hirschman (1958).
1. 9   Ver Hausmann et alli (2007) e Hidalgo et alli 

(2007).

em árvore, criando um dinamismo maior do que 

entre as áreas mais esparsas, nas quais cada 

macaco tem que ficar em sua árvore. 

Nesse sentido, tudo mais constante, países que 

alteram sua estrutura produtiva na direção de 

áreas mais densas do espaço de produção e, 

portanto, mais sujeitas ao aproveitamento das 

externalidades, tenderiam a crescer mais. Usual-

mente, as áreas mais densas estariam associadas a 

produtos mais sofisticados ou cuja produtividade 

é mais alta. Desse modo, países que restringem 

sua estrutura produtiva a regiões do espaço de 

produção mais afastadas desses produtos mais 

sofisticados e de maior produtividade, usualmente 

produzidos pelos países ricos, teriam mais difi-

culdade de convergir para os níveis de renda das 

nações mais avançadas. 

Sendo assim, a política pública deveria tentar 

posicionar os países tão perto quanto possível da 

cesta de exportação dos países ricos.10 No entan-

to, é preciso contextualizar bem esta afirmação. 

Ela não significa necessariamente que a política 

pública deve proteger setores mais sofisticados ou 

forçar o encadeamento local da produção. Voltan-

1. 10   Ver Hausmann et alli (2007).

7  Ver WEF (2016).

8  Ver Hirschman (1958).

9  Ver Hausmann et alli (2007) e Hidalgo et alli (2007).

10  Ver Hausmann et alli (2007).
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do novamente à metáfora da floresta, não adianta 

transferir os habitantes para áreas mais densas da 

floresta se eles não tiverem habilidades suficien-

tes para saltar de uma árvore para outra. 

Nesse sentido, as medidas de complexidade 

usadas nesta literatura, e apresentadas no Atlas 

da Complexidade Econômica são, na verdade, 

indicadores da diversidade e da exclusividade 

das capacidades produtivas dos países. 

Obviamen-

te, com uma 

proteção alta 

o suficiente ou 

com uma política 

de conteúdo 

local suficiente-

mente agres-

siva, sempre é 

possível mover a 

estrutura da eco-

nomia na direção dos produtos mais sofisticados. 

O que não se consegue – e a experiência brasileira 

é rica em exemplos assim – é que a produção seja 

feita de forma competitiva em termos globais. 

Não por acaso, as medidas de complexidade (e 

outras similares) são sempre calculadas a partir 

da cesta de exportação dos países, para refletir as 

suas vantagens comparativas reveladas. Acumu-

lar capacidades produtivas de modo a poder se 

deslocar na direção de espaços mais densos de 

produção aumenta a competitividade do país. 

Induzir a economia na direção de produtos mais 

sofisticados, sem o acúmulo das capacidades 

produtivas necessárias, não.11

Finalmente, o desenho da política pública deve 

levar em consideração a presença de outros paí-

ses (em particular países grandes, como a China) 

na mesma região do espaço de produção. Em 

outras palavras, eventualmente pode ser melhor 

permanecer em áreas menos densas ou sofistica-

das do espaço de produção, mas cuja competição 

de outros países é menos intensa.12 Retomando a 

metáfora da floresta, seria como se os habitantes 

brasileiros fossem incentivados a se dirigir aos lo-

cais de mata mais densa, apenas para de lá serem 

expulsos pelos habitantes americanos, europeus 

e orientais que já ocupam as árvores disponíveis. 

Talvez faça mais sentido uma política pública que 

estimule setores econômicos não tão densos, mas 

em que novos entrantes consigam se estabelecer 

e prosperar com menos dificuldade.

1. 11   Confirma este entendimento a 
evidência de que as externalidades associadas à 
exploração do um espaço mais denso de produtos se 
manifestam mais fortemente se as empresas são mais 
produtivas. Ver Poncet e De Waldemar (2013).

1. 12   Ver Harrison e Rodriguez-Clare 
(2010).

ACUMULAR CAPACIDADES 

PRODUTIVAS DE MODO 

A PODER SE DESLOCAR 

NA DIREÇÃO DE ESPAÇOS 

MAIS DENSOS DE 

PRODUÇÃO AUMENTA A 

COMPETITIVIDADE DO PAÍS.

A Inovação como um Processo de 
Acumulação de Capacidades 
Antes de avançar, convém definir mais precisa-

mente o que se entende por inovação. Segundo 

o Manual de Oslo, inovação é a “implementação 

de um produto (bem ou serviço) novo ou signifi-

cativamente melhorado, ou um processo, ou um 

novo método de marketing, ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na or-

ganização do local de trabalho ou nas relações 

externas” (tradução livre). Inovação tecnológica, 

tema desta seção, compreende apenas inova-

ções de produto ou de processo.

Também convém definir o conceito de atividade 

inovativa. De acordo com o Manual de Oslo, 

atividades de inovação são “todos passos cien-

tíficos, organizacionais, financeiros e comerciais 

que de fato resultaram, ou tinham a intenção de 

resultar, a implementação de inovações. Algumas 

11  Confirma este entendimento a evidência de que as externalidades associadas à exploração do um espaço mais denso de 
produtos se manifestam mais fortemente se as empresas são mais produtivas. Ver Poncet e De Waldemar (2013).

12  Ver Harrison e Rodriguez-Clare (2010)
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atividades de inovação são elas mesmas inovati-

vas, outras não o são, mas são necessárias para a 

implementação das inovações” (tradução livre).

Muitas vezes a inovação e as atividades inova-

tivas são confundidas ou reduzidas à pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e geração de patentes. 

Entretanto, a ênfase em relacionar inovação à 

P&D é alvo de ampla crítica na literatura, princi-

palmente porque os dados de P&D apresentam 

apenas (parte dos) insumos para a inovação, mas 

nenhum produto.13 Ademais, patentes são pre-

valentes apenas em alguns setores industriais de 

países tecnologicamente avançados. 

Para empresas originárias de economias emer-

gentes, é rara a incidência de laboratórios de 

P&D, ainda que atividades inovadoras sejam 

realizadas.14 Nessas economias grande parte das 

atividades inovadoras não se originam de P&D, 

tampouco se relacionam a atividades patentárias. 

De fato, ao longo das últimas décadas, grande 

parte das inovações mais importantes, mesmo 

nos países desenvolvidos, tiveram origem em 

recombinações de tecnologias existentes. Essas 

recombinações foram realizadas por engenhei-

ros e técnicos especializados em áreas diversas 

que não o laboratório de P&D, inclusive no chão 

de fábrica. Em muitos casos, essas atividades de 

inovação menos sofisticadas podem ser um ponto 

de partida para avanços na direção de atividades 

de P&D de classe mundial.

E no Brasil não é diferente: coexistem poucas em-

presas inovadoras mais intensivas em atividades 

sofisticadas de P&D e outras, mais numerosas, 

que inovam pela transformação de tecnologias já 

existentes em novos produtos. A evidência para o 

Brasil também mostra que setores mais intensivos 

em P&D usualmente são mais inovadores. No 

entanto, há setores normalmente considerados 

de baixa ou média intensidade tecnológica que 

possuem alta incidência de inovação.

1. 13   Ver Kleinknecht e Mohnen (2002).
1. 14   Ver Bell e Figueiredo (2012).

Ademais, há um grande número de estudos que 

examinam as implicações econômicas dos vários 

tipos de inovação. Inovações no nível das empre-

sas e suas redes em vários setores da economia 

são a base para produtividade e crescimento.15 

Assim, há amplas evidências que indicam que 

empresas que inovam 

mais, e de maneira 

eficaz, obtêm melhor 

desempenho competi-

tivo e crescimento de 

longo prazo.16 Conside-

rando que o processo 

de inovação é colocado 

em prática primordial-

mente pelas empresas, 

a taxa de crescimento 

da produtividade e o 

crescimento econômico 

de países dependem, 

em última análise, de 

empresas inovadoras. 

A seção 2.2 esclarece que a competitividade de 

um país pode ser vista como um processo de 

acumulação de capacidades, em especial de ca-

pacidades que não podem ser transacionadas no 

mercado internacional. De modo análogo, alguns 

autores analisam a inovação como um processo 

de acumulação de capacidades tecnológicas (ver 

Figura 2.4.1).17 Essas capacidades tecnológi-

cas representam um conjunto de recursos que 

empresas acumulam e envolvem: capital humano 

(profissionais e suas qualificações formais e infor-

mais), sistemas técnico-físicos (software, hardware, 

laboratórios, bancos de dados, entre outros) e 

sistemas organizacionais (rotinas, procedimentos, 

normas, sistemas gerenciais, entre outros). Sendo 

assim, é possível combinar as duas abordagens 

e analisar a competitividade das empresas como 

sendo resultado, entre outras coisas, da acumula-

ção das capacidades tecnológicas. 

1. 15   Ver Bell e Figueiredo (2012) para 
uma revisão crítica desses vários estudos. 

1. 16   Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) 
para evidências a esse respeito com dados brasileiros.

1. 17   Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2015).

MUITAS VEZES 

A INOVAÇÃO E 

AS ATIVIDADES 

INOVATIVAS SÃO 

CONFUNDIDAS 

OU REDUZIDAS 

À PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO 

(P&D) E GERAÇÃO  

DE PATENTES. 

13  Ver Kleinknecht e Mohnen (2002).

14  Ver Bell e Figueiredo (2012).

15  Ver Bell e Figueiredo (2012) para uma revisão crítica desses vários estudos.

16  Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para evidências a esse respeito com dados brasileiros

17  Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2015).
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FIGURA 2.4.1

CAPACIDADES TECNOLÓGICAS, INOVAÇÃO E COMPETITIVIDADE

Fonte: Adaptado de Canêdo-Pinheiro et alli (2017).

No entanto, muitas vezes é difícil medir direta-

mente essas capacidades. Então, assim como na 

literatura sobre complexidade econômica, uma 

possibilidade é inferir indiretamente a capacida-

de tecnológica de uma empresa por meio dos re-

sultados por ela obtidos em termos de inovação. 

Ou seja, espera-se que empresas com estoque 

maior de capacidades tecnológicas sejam capa-

zes de realizar atividades inovativas mais comple-

xas, bem como obter resultados mais sofisticados 

no que diz respeito à inovação (ver Figura 2.4.1). 

E, de fato, há evidências de que essa conjectura 

é verdadeira.18 Um passo natural é estender essa 

abordagem do nível das empresas para a toda a 

economia (ou para setores). É exatamente isso 

que será feito mais adiante.

1. 18   Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) 
para evidências a esse respeito com dados brasileiros.

COMPETITIVIDADE INOVAÇÃO

ACUMULAÇÃO DE
CAPACIDADES 

TECNOLÓGICAS

ATIVIDADES 
INOVATIVAS

INSUMOS PARA 
INOVAÇÃO

DIFÍCIL OBSERVAÇÃO OBSERVÁVEL

18  Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para evidências a esse respeito com dados brasileiros.
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03. Classificando as 
Empresas Industriais 
de Acordo com 
suas Capacidades 
Tecnológicas
Metodologia
Tomando por base a discussão da seção 2.4, está 

claro que a capacidade tecnológica é uma gran-

deza de difícil observação. Por sorte, a literatura 

mostra que há uma relação entre a capacidade 

tecnológica das empresas e a sofisticação (ou o 

grau de novidade) de suas inovações. Sendo assim, 

convém usar os resultados em termos de inovação 

para inferir a capacidade tecnológica das empre-

sas. Para tanto, serão combinadas as estratégias 

usadas em Savignac (2008) e em UIS (2015). Des-

te modo, é possível classificar as empresas em:

1 Empresas Inovativas: são aquelas que efe-
tivamente realizaram algum tipo de inovação 
de produto ou de processo;

2 Empresas Ativas em Inovação: incluem 
as empresas inovativas e aquelas que não 
o são, mas que se envolveram em alguma 
atividade de inovação;1

1. 1  Os termos “empresas inovativas” e “empresas 

3 Empresas Potencialmente Ativas em 
Inovação: são aquelas que não são ativas em 
inovação, mas que o seriam caso não existis-
sem obstáculos que as impedem; e

4 Empresas não Interessadas em Inovação: 
não enfrentam obstáculos, mas, mesmo 
assim, não realizam atividades de inovação.2

Ademais, é possível ordenar as empresas inova-

tivas de acordo com o grau de novidade de suas 

inovações. Em função das informações disponíveis 

na PINTEC, é possível criar três categorias de 

empresas inovativas: 

1 As que geraram ao menos uma inovação 
nova para o setor em termos mundiais; 

2 As que geraram no máximo inovações novas 
para setor no Brasil; 

3 As que geraram no máximo inovações novas 
para a empresa. 

ativas em inovação”, bem como suas definições, são 
emprestados de UIS (2015).

1. 2   As definições de “empresas potencialmente 
ativas em inovação” e “empresas não interessadas em 
inovação” são tomadas de Savignac (2008).

1  Os termos “empresas inovativas” e “empresas ativas em inovação”, bem como suas definições, são emprestados de UIS (2015).

2  As definições de “empresas potencialmente ativas em inovação” e “empresas não interessadas em inovação” são tomadas de 
Savignac (2008).
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03. Classificando as 
Empresas Industriais 
de Acordo com 
suas Capacidades 
Tecnológicas

Ou seja, ao todo são seis grupos de empresas, 

desde aquelas que não têm capacidade para reali-

zar nenhum tipo de inovação até aquelas capazes 

de deslocar a fronteira tecnológica mundial.

Para operacionalizar esta classificação com os 

dados da PINTEC, seguiu-se estratégia semelhan-

te à adotada em Pellegrino & Savona (2017). A 

Tabela 3.1.1 explicita tal estratégia, relacionando 

cada grupo de empresas com a respectiva regra 

de classificação colocada em prática a partir das 

informações disponíveis na PINTEC. 

Como para a apresentação dos resultados foram 

combinadas informações da PINTEC e da PIA, a 

operacionalização da classificação acima descrita 

foi feita para amostra de empresas industriais que 

aparecem concomitantemente nas duas pesqui-

sas. Isso implica eliminar uma parte das empresas 

entrevistadas na PINTEC, dadas as diferenças no 

método de amostragem entre as pesquisas. Além 

disso, para efeito de comparabilidade com outros 

autores – especialmente De Negri et alli (2011) 

– apenas foram consideradas empresas com 30 

trabalhadores ou mais.

TABELA 3.1.1

CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS E VARIÁVEIS DA PINTEC

GRUPO DESCRIÇÃO
OPERACIONALIZAÇÃO DA 

CLASSIFICAÇÃO A PARTIR DA 
PINTEC

GRUPO 5
Empresas Inovativas com Inovação Nova para o 
Mundo

Resposta SIM ao item 11 ou 17 e código 4 no 
item 13 ou 19

GRUPO 4
Empresas Inovativas com no Máximo Inovação 
Nova para o Brasil

Resposta SIM ao item 11 ou 17 e não respon-
deram código 4 nos itens 13 e 19

GRUPO 3
Empresas Inovativas com no Máximo Inovação 
Nova para as Empresas

Resposta NÃO aos itens 11 e 17 e SIM aos 
itens 10 ou 16

GRUPO 2 Empresas Não Inovativas, Mas Ativas em Inovação
Resposta NÃO aos itens 10, 11, 16 e 17 e SIM 
ao item 22 ou 23

GRUPO 1 Empresas Potencialmente Ativas em Inovação
Resposta NÃO aos itens 10, 11, 16 e 17, 22 e 
23 e código 3 no item 175

GRUPO 0 Empresas Não Interessadas em Inovação Demais

Notas: Os números dos itens (e as respostas) são tais como aparecem nos questionários da PINTEC. Ver corpo do texto para mais detalhes so-
bre como os grupos foram definidos. Mais detalhes sobre como as informações foram tabuladas ver Anexo – Pedido de Tabulação Especial para 
o IBGE, no final deste relatório.

Fonte: Elaborado por FGV.
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FIGURA 3.1.1

ESCALA DE NÍVEIS DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS – EXEMPLO

Fonte: Adaptado de Bell e Figueiredo (2012).

Ressalte-se uma vez mais que a classificação 

apresentada na Tabela 3.1.1 pretende distribuir 

as empresas em uma escala de capacidades 

tecnológicas, como a do exemplo da Figura 

3.1.1. Como essas capacidades são de difí-

cil observação, são medidas indiretamente 

de inovação e de atividades inovativas que 

as empresas realizam, mas fáceis de serem 

observadas. Obviamente, a correspondência 

entre as capacidades tecnológicas e os tipos de 

inovação e atividades inovativas que a empresa 

realiza não é perfeita. Entretanto, por exemplo, 

quando uma empresa de fato realiza inovações 

que deslocam a fronteira tecnológica mundial 

(grupo 5), espera-se que ela tenha um nível alto 

de capacidade tecnológica.

Capacidade para implementar atividades inovadoras à base de P&D e engenharia 
avançada, realizadas internamente e/ou em colaboração com universidades e 
institutos de pesquisa, fornecedores e usuários, relativas à criação e desenvolvimento 
de tecnologias novas para o mundo e que abrem oportunidades para entrada em 
novos negócios.

CAPACIDADE INOVADORA 
DE LIDERANÇA MUNDIAL

CAPACIDADE INOVADORA 
AVANÇADA

Capacidade para implementar atividades inovadoras próximas àquelas realizadas pelos 
líderes globais, refletindo uma estratégia de fast follower, à base de P&D aplicado e 
engenharia, realizadas internamente e/ou em colaboração com universidades e 
institutos de pesquisa

Capacidade para implementar modificações relativamente complexas em tecnologias 
(produtos, processos, software, equipamentos, serviços) existente baseadas em 
engenharia e experimentações, realizadas internamente ou em parceria

CAPACIDADE INOVADORA 
INTERMEDIÁRIA

CAPACIDADE INOVADORA 
BÁSICA

Capacidade para implementar pequenas adaptações e melhorias em tecnologias 
(produtos, processos, software, equipamentos, serviços), realizadas internamente ou 
em parcerias

CAPACIDADE INOVADORA 
BÁSICA

Capacidade para implementar atividades operacionais básicas que garantem o 
funcionamento da organização com base no uso das mais avançadas técnicas de 
produção/operação e de padrões e certificações internacionais de eficiência, 
qualidade, confiabilidade e segurançaN
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Primeiros Resultados
A Figura 3.2.1 mostra o resultado da classificação 

das empresas industriais brasileiras segundo sua 

capacidade tecnológica para os anos de 2008, 

2011 e 2014. Nota-se que por volta de 40% das 

empresas não tem interesse algum em atividades 

inovativas, embora não enfrentem nenhum tipo de 

obstáculo à inovação (grupo 0). Aproximadamente 

12% são potencialmente ativas em inovação, mas a 

magnitude dos obstáculos as impedem de realizar 

atividades ligadas à inovação (grupo 1). Cerca de 

3% das empresas são ativas em inovação, mas não 

inovam (grupo 2). As demais empresas inovam, 

sendo que boa parte delas se concentra em inova-

ções mais simples, novas para a empresa (grupo 

4). Apenas um pequeno grupo realiza inovações 

mais sofisticadas, novas para o mercado brasileiro 

(grupo 4 – por volta de 7% em 2014) ou novas em 

termos mundiais (grupo 5 – pouco mais de 1% em 

2014). Na próxima seção, as características de cada 

grupo serão exploradas com mais detalhes.

FIGURA 3.2.1

EMPRESAS INDUSTRIAIS BRASILEIRAS E CAPACIDADE TECNOLÓGICA

Notas: Entre parênteses a participação de cada grupo no total do ano. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas 
empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

2008 2011 2014

GRUPO 5

GRUPO 4

GRUPO 2

194

2.366

998

513

2.914

998

557

2.963

GRUPO 3

1.295

GRUPO 1

GRUPO 0
14.741

12.107 14.70611.704

4.842

18.411 15.349

5.170 4.852
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Neste ponto valem alguns comentários sobre 

as diferenças entre os resultados encontrados 

aqui, com uma amostra mais restrita de empre-

sas, e os resultados encontrados com a amostra 

completa da PINTEC. A combinação da PINTEC 

com a PIA, e a restrição da amostra a empresas 

com 30 empregados ou mais, tende a eliminar 

empresas muito 

pequenas. E já 

é um resulta-

do conhecido 

na literatura 

que, tudo mais 

constante, 

empresas me-

nores tendem a 

inovar menos.3 

Logo, espera-se 

que a amostra 

utilizada tenda 

a sobrestimar 

a incidência de 

inovação nas empresas industriais brasileiras. 

E de fato isso ocorre. Tome-se o ano de 2014: 

a Figura 3.2.1 indica que o número de empre-

sas inovativas (grupo 3, 4 e 5) é de 18.226 

(14.706+2.963+557), o que implica uma taxa 

de inovação de 45,8%. Na amostra completa 

da PINTEC de 2014 a taxa de inovação é de 

36,4%.4 Entretanto, este viés não parece ser 

relevante, dado que o objetivo deste docu-

mento é identificar o núcleo de empresas 

inovadoras, bem como explorar suas carac-

terísticas, e não estimar precisamente a taxa 

de inovação no Brasil (para isso basta usar a 

amostra completa da PINTEC).

Por fim, cabe comparar brevemente a classifi-

cação das empresas industriais de acordo com 

sua capacidade tecnológica (ver Tabela 3.1.1) e 

a classificação de empresas segundo o grau de 

liderança no mercado [De Negri et alli (2011)]. 

Embora compartilhem do mesmo objetivo de 

identificar o núcleo de empresas industriais mais 

dinâmicas da economia brasileira, as estratégias 

usadas são diferentes. Neste documento, o foco 

é classificar as empresas somente de acordo com 

sua capacidade tecnológica e inferir suas caracte-

rísticas em termos de desempenho econômico e 

inovativo. Por sua vez, em De Negri et alli (2011) a 

classificação é multidimensional e já inclui algumas 

medidas de desempenho econômico (exporta-

ção e produtividade). De todo modo, por certo, 

boa parte das empresas do grupo 5, capazes de 

deslocar a fronteira tecnológica mundial, seriam 

classificadas como empresas líderes na escala 

desenvolvida por De Negri et alli (2011). Do 

mesmo modo, muitas das empresas não ativas em 

inovação (grupos 0 e 1) provavelmente estariam 

classificadas entre as empresas frágeis segundo a 

definição proposta em De Negri et alli (2011).5  

NESTE DOCUMENTO, O 

FOCO É CLASSIFICAR AS 

EMPRESAS SOMENTE 

DE ACORDO COM 

SUA CAPACIDADE 

TECNOLÓGICA E INFERIR 

SUAS CARACTERÍSTICAS EM 

TERMOS DE DESEMPENHO 

ECONÔMICO E INOVATIVO.

3  Há evidências de que no Brasil o tamanho das empresas é variável importante para explicar o investimento em P&D. Ver Kan-
nebley Jr, Porto e Pazello (2005) a esse respeito.

4  A amostra completa da PINTEC em 2014 tem 117.976 empresas, com taxa de inovação de 36,4%. A amostra utilizada contém 
39.722, com taxa de inovação 45,8%. Logo, as 78.204 empresas eliminadas da amostra têm taxa de inovação de 31,7%.

5  Uma comparação mais detalhada das duas metodologias exigiria a manipulação de microdados da PIA, da PINTEC e de outras 
pesquisas (e não apenas o acesso a tabulações especiais do IBGE) e foge do escopo deste documento.  



27CAPÍTULO 03  |  CLASSIFICANDO AS EMPRESAS INDUSTRIAIS DE ACORDO COM SUAS CAPACIDADES TECNOLÓGICAS



04



Quem são  
as Empresas 
Brasileiras com 
Maior Capacidade 
Tecnológica?



30 PRODUTO 10.1 | NÚCLEO INDUSTRIAL DE EMPRESAS INOVADORAS

04.  Quem são as 
Empresas Brasileiras 
com Maior Capacidade 
Tecnológica?
Distribuição Regional 
As Tabelas 4.1.1 a 4.1.3 apresentam a distribui-

ção geográfica das empresas de acordo com sua 

capacidade tecnológica. Nota-se que as empresas 

industriais (de todos os grupos) estão concentra-

das na região Sudeste e este padrão pouco mudou 

ao longo dos anos. Entretanto, a taxa de inovação 

na amostra considerada não é necessariamen-

te maior entre as empresas da região Sudeste. 

Tome-se o exemplo de 2014 (ver Figura 4.1.3): na 

região Sudeste haviam 9.220 (332+1.815+7.073) 

empresas inovadoras (grupos 3, 4 e 5), o que 

implicava uma taxa de inovação de aproximada-

mente 43% (9.220÷21.277). Na região Nordeste 

haviam 2.422 (2.245+145+32) empresas inova-

doras, ou seja, taxa de inovação por volta de 51% 

(2.422÷4.767).1 Ou seja, a inovação se concentra 

na região Sudeste não porque as empresas desta 

região são mais inovativas, mas por conta da con-

centração da atividade industrial nesta região.2 

A diferença em favor da região Sudeste se 

manifesta principalmente entre as empresas com 

maior capacidade tecnológica (grupos 4 e 5). To-

me-se novamente o exemplo de 2014 (ver Figura 

4.1.3): 2.147 (332+1815) empresas realizaram 

inovações novas para o Brasil ou para o mun-

do na região Sudeste, aproximadamente 10% 

(2.147÷21.277) do total de empresas da região. 

Na região Nordeste eram 177 (145+32), apenas 

4% (177÷4.767) do total.3

1. 1   Na amostra utilizada a proporção de empresas 
dos grupos 3, 4 e 5 é de aproximadamente 50% na 
região Sul, 39% na região Norte e 42% na região Cen-
tro-Oeste.

1. 2   Embora com valores diferentes, por conta da 
composição distinta das amostras, este padrão se con-
firma para a amostra completa da PINTEC em 2014: 

taxa de inovação de 34% para as empresas da região 
Sudeste e 37% para as empresas da região Nordeste.

1. 3   Na amostra utilizada a proporção de empresas 
dos grupos 4 e 5 é de aproximadamente 10% na região 
Sul a nas regiões Norte e Centro-Oeste é de 6% e 5%, 
respectivamente.

1  Na amostra utilizada a proporção de empresas dos grupos 3, 4 e 5 é de aproximadamente 50% na região Sul, 39% na região 
Norte e 42% na região Centro-Oeste.

2  Embora com valores diferentes, por conta da composição distinta das amostras, este padrão se confirma para a amostra 
completa da PINTEC em 2014: taxa de inovação de 34% para as empresas da região Sudeste e 37% para as empresas da 
região Nordeste.

3  Na amostra utilizada a proporção de empresas dos grupos 4 e 5 é de aproximadamente 10% na região Sul a nas regiões Norte e 
Centro-Oeste é de 6% e 5%, respectivamente.
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FIGURA 4.1.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E REGIÕES (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2008

Notas: Entre parênteses a participação de cada região no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Ape-
nas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

FIGURA 4.1.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E REGIÕES (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2011

Notas: Entre parênteses a participação de cada região no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas 
empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

CENTRO-OESTE

NORTE

NORDESTE

SUL

SUDESTE

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0

8452109 1467 6595965 2832

71863 2023297 1116 3223

61410 931472 1561104

550 81536011 129

38 6901 28 609 150

CENTRO-OESTE

NORTE

NORDESTE

SUL

SUDESTE

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0

10306354 1605 5726310 2633

902124 2223201 1328 4466
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FIGURA 4.1.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E REGIÕES (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2014

Notas: Entre parênteses a participação de cada região no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Ape-
nas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

Distribuição Setorial 
As Tabelas 4.2.1 a 4.2.3 apresentam a distribui-

ção dos grupos de empresas dentro dos setores. 

Coerentemente com a Figura 3.2.1 nota-se que 

apenas uma pequena fração das empresas são 

capazes de realizar inovações novas para o Brasil 

e para o mundo. Tome-se o ano de 2014 (ver 

Figura 4.2.3): os grupos 4 e 5 conjuntamente 

correspondem a apenas 3,8% das empresas da 

Indústria Extrativa Mineral e 9% das empresas 

da Indústria de Transformação. 

Há alguns setores cuja concentração de empresas 

com alta capacidade tecnológica (grupos 4 e 5) é 

relativamente maior, muitos deles considerados de 

alta tecnologia. Exemplos são as indústrias Química 

(19,5% em 2014), Farmacêutica (21,6% em 2014), 

Informática, Eletrônica e Óptica (23,9% em 2014) e 

Veículos Automotores (20,3% em 2014) e Outros 

Equipamentos de Transporte (22,3% em 2014) – 

ver Figura 4.2.3.4 No entanto, há setores intensivos 

em recursos naturais, e muitas vezes considerados 

de baixa tecnologia, nos quais há intensa atividade 

inovativa e no qual o Brasil possui muitas empresas 

com alta capacidade tecnológica.5 Um exemplo é a 

produção de celulose, em que 22,3% das empresas 

tinham alta capacidade tecnológica em 2014.6

1. 4   Outros Equipamentos de Transporte inclui a 
indústria aeroespacial e, portanto, a Embraer.

1. 5   Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para exem-
plos e discussão sobre este ponto.

1. 6   Esta informação não aparece 
discriminada na  Figura 4.2.3, pois o a produção de celulose 
foi agregada a produção de papel e produtos de papel. Para 
mais detalhes sobre a capacidade tecnológica neste setor ver 
Figueiredo et alli (2016).

4  Outros Equipamentos de Transporte inclui a indústria aeroespacial e, portanto, a Embraer.

5  Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para exemplos e discussão sobre este ponto.

6  Esta informação não aparece discriminada na  Figura 4.2.3, pois o a produção de celulose foi agregada a produção de papel e 
produtos de papel. Para mais detalhes sobre a capacidade tecnológica neste setor ver Figueiredo et alli (2016).
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FIGURA 4.2.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2008

FIGURA 4.2.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2008
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Nota: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 1. Apenas empresas com 30 ou mais 
trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.
Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Notas: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 
30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.2.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2011

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0

INDÚSTRIA DE 
TRANSFORMAÇÃO

INDÚSTRIA EXTRATIVA

   ALIMENTOS

   BEBIDAS

   FUMO

   TÊXTEIS

   VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

   COURO E CALÇADOS

   PRODUTOS DE METAL

   MADEIRA

   PAPEL E CELULOSE 

   IMPRESSÃO 

   COQUE, DERIVADOS DO 
PETRÓLEO E BIOCOMBUSTÍVEIS

   QUÍMICA

   FARMACÊUTICA

   BORRACHA E PLÁSTICO

   MINERAIS NÃO-METÁLICOS

   METALURGIA

 INFORMÁTICA,  ELETRÔNICA
E ÓPTICA

   MATERIAIS ELÉTRICOS

   MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

   VEÍCULOS AUTOMOTORES 

   OUTROS EQUIPAMENTOS 
DE TRANSPORTE

   MÓVEIS

   PRODUTOS DIVERSOS

0,9 15,6 68,22,1 13,2

1,3 7,4 30,7 2,5 12,8 45,3

5,4

0,4 36,7 2,3 14,3 40,8
3,9

0,7 28,0 1,0 15,8 50,5

3,3 10,0 17,1 4,07,3 58,5

1,7 8,1 34,6 8,2 46,9
3,9 0,3

0,1 30,7 13,9 51,1

0,1 24,1 2,0 18,1 53,0

0,8 8,9 34,2 0,8 14,8 40,4

1,8 3,7 37,6 8,2 11,0 37,7

1,1 7,9 24,3 4,4 6,0 56,2

0,3 4,6 26,2 6,7 12,7 49,5

4,9 41,5 1,4 16,4 35,9

2,3

2,7
0,5 19,8 2,1 20,0 55,3

3,0 15,2 37,7 2,6 10,0 31,5

0,5 5,5 28,3 5,8 12,3 47,6

5,5 36,131,5 5,0 5,4 16,5

1,8 9,5 30,2 1,3 12,9 44,2

2,7 10,5 22,2 1,3 15,9 47,4

0,9 7,7 71,7 0,6 3,9 15,2

0,2 5,1 41,6 0,9 9,7 42,4

3,4 7,2 24,8 0,8 13,0 50,8

3,4 23,6 33,5 1,5 18,7 19,3

2,9 17,4 31,9 2,6 10,1 35,2

15,05,6 33,6 2,5 11,9 31,4

0,5

FIGURA 4.2.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2011

Nota: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 1. Apenas empresas com 30 ou mais 
trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.
Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

Notas: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 1. Apenas empresas com 30 
ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.2.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2014

FIGURA 4.2.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E SETORES (COMO % DAS EMPRESAS DE CADA SETOR) – 2014
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Nota: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 1. Apenas empresas com 30 ou mais 
trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.
Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Notas: Salvo arredondamentos, cada linha soma 100%. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 
ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Características Gerais 

Com relação à nacionalidade do controle, 

nota-se que em todos os anos a prevalência 

de empresas com controle estrangeiro (total 

ou parcial) é muito maior entre as empresas 

com maior capacidade tecnológica (grupo 4 

e 5). A título de exemplo, em 2014 (ver Figura 

4.3.3), entre as empresas capazes de deslocar a 

fronteira tecnológica mundial (grupo 5), 30,9% 

tinham controle estrangeiro. Entre as empresas 

capazes de fazer inovações novas no contexto 

brasileiro (grupo 4) esta porcentagem era de 

16,9%. Nos demais grupos, esta porcentagem 

não ultrapassa 4,7%. 

Padrão semelhante é encontrado no que diz respei-

to à independência das empresas. A incidência de 

empresas que fazem parte de grupos econômicos é 

maior entre as empresas com mais capacidade tec-

nológica. Tome-se novamente 2014 como exemplo 

(ver Figura 4.3.3): nos grupos 4 e 5 estas empresas 

correspondem a 29,8% e 19,2% do total do grupo, 

enquanto nos demais grupos não passa de 10%.

Estas evidências corroboram os resultados da 

literatura que indicam que, tudo mais constante, 

empresas com controle estrangeiro ou que per-

tencem a um grupo econômico tendem a ser mais 

inovativas do que as demais.7

1. 7   Ver Rodríguez et alli (2008) para referências a 
este respeito.

FIGURA 4.3.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2008

Notas: Entre parênteses a participação de cada característica no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. 
Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

7  Ver Rodríguez et alli (2008) para referências a este respeito.
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FIGURA 4.3.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2011

Notas: Entre parênteses a participação de cada característica no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. 
Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

FIGURA 4.3.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E CARACTERÍSTICAS DAS EMPRESAS (NÚMERO DE EMPRESAS) – 2014

Notas: Entre parênteses a participação de cada característica no total do grupo. Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. 
Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Desempenho Econômico

Das tabelas a seguir nota-se que empresas 

com mais capacidade tecnológica em média são 

maiores (em termos de número de trabalhadores, 

receita e valor adicionado), lucram mais, são mais 

produtivas e são exportadoras mais frequentes. 

Este padrão vale para as empresas inovativas 

(grupos 3, 4 e 5) em comparação aos demais, con-

tudo é mais marcado para as empresas capazes 

de realizar inovação que trazem novidades em 

termos brasileiros e mundiais (grupos 4 e 5). 

A título de ilustração, em 2014 (ver Tabela 4.4.3) 

empresas dos grupos 4 e 5 empregavam em média 

3422 e 605 pessoas, respectivamente. Enquanto 

isso, o tamanho médio das empresas tomadas como 

um todo era de apenas193 trabalhadores. Entre as 

empresas dos grupos 4 e 5, respectivamente 40,4% 

e 59,8% exportaram em 2014, contra 20,4% para a 

média das empresas. Ademais, as empresas do gru-

po 4 e 5 eram respectivamente 1,2 e 3,0 vezes mais 

produtivas que a média das empresas. A diferença 

era ainda mais acentuada para a receita média, o 

valor adicionado e o lucro médio. 

Há que se ter cautela para inferir relações de 

causalidades desses resultados. No entanto, 

aparentemente empresas com maior capacidade 

tecnológica tendem a ter melhor desempenho 

econômico. Este resultado é confirmado de 

modo mais robusto para um grupo mais restrito 

de empresas brasileiras ligadas a recursos natu-

rais em Canêdo-Pinheiro et alli (2017). Para um 

grupo mais amplo de empresas este resultado é 

confirmado indiretamente por autores que infe-

rem de modo robusto a relação entre inovação e 

atividades inovativas e desempenho econômico.8

1. 8   Ver Rodríguez et alli (2008) para referências a 
este respeito.TABELA 4.4.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E DESEMPENHO ECONÔMICO – 2008

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0 TOTAL

NÚMERO MÉDIO DE 
TRABALHADORES

1.437 601 168 124 95 102 165

RECEITA MÉDIA 
(1000 R$)

1.498 263 33 21 11 17 46

VALOR ADICIONA-
DO MÉDIO  
(1000 R$)

799.592 104.490 12.425 7.721 4.239 6.166 19.136

LUCRO MÉDIO   
(1000 R$)

245.688 34.634 2.715 1.326 770 1.410 5.372

PRODUTIVIDADE 
MÉDIA (1000 R$ POR 
TRABALHADOR)

556 174 74 62 44 60 116

EXPORTADORA       
(% DAS EMPRESAS)

63,8% 48,3% 21,9% 24,4% 14,1% 16,0% 20,4%

8  Ver Rodríguez et alli (2008) para referências a este respeito.
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FIGURA 4.4.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E DESEMPENHO ECONÔMICO – 2011

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

TABELA 4.4.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E DESEMPENHO ECONÔMICO – 2014

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0 TOTAL

NÚMERO MÉDIO DE 
TRABALHADORES

2.762 615 155 157 110 149 192

RECEITA MÉDIA 
(1000 R$)

2.125 288 41 49 20 29 62

VALOR ADICIONA-
DO MÉDIO  
(1000 R$)

1.061.609 121.165 14.371 19.184 7.159 11.276 25.276

LUCRO MÉDIO   
(1000 R$)

306.183 43.970 3.815 5.571 1.691 2.658 7.490

PRODUTIVIDADE 
MÉDIA (1000 R$ POR 
TRABALHADOR)

384 197 93 122 65 76 132

EXPORTADORA       
(% DAS EMPRESAS)

71,2% 41,9% 19,5% 23,7% 13,9% 13,9% 18,6%

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPO 0 TOTAL

NÚMERO MÉDIO DE 
TRABALHADORES

3422 605 193 127 122 113 193

RECEITA MÉDIA 
(1000 R$)

3.276 323 54 45 24 26 74

VALOR ADICIONA-
DO MÉDIO  
(1000 R$)

1.567.449 116.953 19.526 18.289 8.438 9.582 28.971

LUCRO MÉDIO   
(1000 R$)

164.192 21.227 3.859 6.873 1.493 2.010 4.906

PRODUTIVIDADE 
MÉDIA (1000 R$ POR 
TRABALHADOR)

458 193 101 144 69 85 150

EXPORTADORA       
(% DAS EMPRESAS)

59,8% 40,4% 17,5% 15,6% 13,0% 14,2% 17,9%
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Atividade Inovativa e Desempenho 
Inovativo 

As Tabelas 4.5.1 a 4.5.3 apresentam o investimento 

em atividades inovativas como porcentagem da 

receita líquida de vendas. Obviamente, por defini-

ção, as empresas não ativas em inovação (grupos 

0 e 1) não fazem esse tipo de investimento. Além 

disso, nota-se que entre 2008 e 2014 aumentou o 

investimento nessas atividades em todos os demais 

grupos. Em especial chama atenção o comporta-

mento das empresas capazes de deslocar a fron-

teira tecnológica internacional (grupo 5), em que o 

investimento em atividades inovativas aumentou 

1,55 pontos percentuais entre 2008 e 2014: de 

1,08% para 2,63% da receita líquida de vendas.

Merece atenção também a diferença na composição 

dos investmposiçra 4: de  m  m  que  de inovar  inves-

timento nor capacidade tecnolimentos entre os dife-

rentes grupos de empresas. Tipicamente, empresas 

com maior capacidade tecnológica investem um 

percentual maior de suas receitas em P&D (interno 

e externo). Por exemplo, em 2014 as empresas dos 

grupos 4 e 5 investiram respectivamente 0,87% e 

1,24% de sua receita líquida em P&D interno, contra 

0,25% e 0,50% dos grupos 2 e 3. 

O contrário ocorre com aquisição de máquinas 

e equipamentos. Tome-se novamente o ano de 

2014: as empresas dos grupos 4 e 5 investiram 

respectivamente 0,92% e 0,49% de sua receita 

líquida na aquisição de bens de capital volta-

dos para inovação, contra 0,79% e 1,58% dos 

grupos 2 e 3. 
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FIGURA 4.5.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E INVESTIMENTO EM ATIVIDADES INOVATIVAS (COMO % DA RECEITA LÍQUIDA DE 

VENDAS) – 2008

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

TOTAL

PROJETO INDUSTRIAL
E OUTRAS

PREPARAÇÕES

INTRODUÇÃO
DAS INOVAÇÕES

NO MERCADO

TREINAMENTO

AQUISIÇÃO
DE MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS

AQUISIÇÃO
DE SOFTWARE

AQUISIÇÃO DE
CONHECIMENTOS

EXTERNOS

P&D EXTERNO

P&D INTERNO

1,591,08 2,142,26 2,49

0,09 0,150,18 0,28 0,19

0,19 0,090,05 0,020,08

0,05 0,030,01 0,050,05

1,741,720,92 0,770,19

0,030,05 0,06 0,030,02

0,080,03 0,020,04 0,04

0,040,08 0,070,020,13

0,400,71 0,21 0,080,56
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FIGURA 4.5.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E INVESTIMENTO EM ATIVIDADES INOVATIVAS (COMO % DA RECEITA LÍQUIDA DE 

VENDAS) – 2011

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

TOTAL

PROJETO INDUSTRIAL
E OUTRAS

PREPARAÇÕES

INTRODUÇÃO
DAS INOVAÇÕES

NO MERCADO

TREINAMENTO

AQUISIÇÃO
DE MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS

AQUISIÇÃO
DE SOFTWARE

AQUISIÇÃO DE
CONHECIMENTOS

EXTERNOS

P&D EXTERNO

P&D INTERNO

1,851,59 1,862,16 3,13

0,12 0,150,21 0,19 0,49

0,13 0,090,04 0,020,15

0,01 0,020,01 0,030,03

0,811,990,81 0,840,34

0,040,04 0,12 0,050,01

0,060,06 0,020,08 0,05

0,060,12 0,090,110,14

0,570,76 0,52 0,360,86
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FIGURA 4.5.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E INVESTIMENTO EM ATIVIDADES INOVATIVAS (COMO % DA RECEITA LÍQUIDA DE 

VENDAS) – 2014

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

TOTAL

PROJETO INDUSTRIAL
E OUTRAS

PREPARAÇÕES

INTRODUÇÃO
DAS INOVAÇÕES

NO MERCADO

TREINAMENTO

AQUISIÇÃO
DE MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS

AQUISIÇÃO
DE SOFTWARE

AQUISIÇÃO DE
CONHECIMENTOS

EXTERNOS

P&D EXTERNO

P&D INTERNO

2,112,592,74

0,150,30 0,37

0,120,020,11

0,13 0,020,05

0,791,58 0,8

0,020,10 0,04

0,030,03 0,09

0,08 0,190,97

0,690,50 0,25

2,63

0,16

0,09

0,01

0,49

0,02

0,21

0,43

1,24

2,47

0,10

0,25

0,02

0,92

0,05

0,10

0,15

0,87
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As Tabelas 4.5.4 a 4.5.6 apresentam a estrutura de 

P&D nos diferentes grupos de empresas. Obvia-

mente, por definição, as empresas não ativas em 

inovação (grupos 0 e 1) não têm estrutura de P&D. 

Como esperado, empresas com maior capacida-

de tecnológica tipicamente têm em média uma 

estrutura de P&D mais desenvolvida. Com maior 

constância fazem P&D contínuo, possuem labora-

tório de P&D e empregam mão de obra qualificada 

(mestres e doutores) com dedicação exclusiva em 

atividades de P&D. Tome-se o ano de 2014, por 

exemplo: respectivamente 43,4% e 67,1% das 

empresas dos grupos 4 e 5 tinham P&D contínuo, 

contra 7,2% e 12,9% nos grupos 2 e 3. Além disso, 

respectivamente 7,0% e 15,8% das empresas dos 

grupos 4 e 5 empregavam doutores com dedicação 

exclusiva em atividades de P&D. Para os grupos 2 e 

3 a porcentagem é de apenas 0,7%. Para as demais 

variáveis o panorama é semelhante.

Também cumpre ressaltar que a proporção de 

empresas com P&D contínuo aumentou entre os 

anos de 2008 e 2014, mais fortemente entre 2008 

e 2011. No entanto, para as demais variáveis apre-

sentaram queda ou aumento tímido.  Em especial 

chama atenção a queda acentuada para as empresas 

do grupo 5. A título de ilustração, a porcentagem de 

empresas do grupo 5 que empregavam mestres com 

dedicação exclusiva em atividades de P&D caiu 5,0 

pontos percentuais entre 2008 e 2014. 

FIGURA 4.5.4

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ESTRUTURA DE P&D (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2008

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

DOUTORES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

LABORATÓRIO
DE P&D

P&D CONTÍNUO

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

MESTRES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

1,6 1,0 1,511,631,2

0,7 0,6 0,87,318,3

1,8 1,2 1,814,232,8

6,4 5,3 5,035,358,6
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FIGURA 4.5.5

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ESTRUTURA DE P&D (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2011

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

FIGURA 4.5.6

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ESTRUTURA DE P&D (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2014

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

DOUTORES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

LABORATÓRIO
DE P&D

P&D CONTÍNUO

MESTRES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

1,52,58,6 1,625,2

14,4 5,6 0,9 1,8 0,9

26,8 2,1 3,610,8 1,9

14,913,3 8,643,877,4

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

DOUTORES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

LABORATÓRIO
DE P&D

P&D CONTÍNUO

MESTRES COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

EM P&D

2,11,213,1 1,826,2

7,0 0,7 0,7 1,015,8

2,1 1,315,1 2,429,1

7,212,9 9,243,467,1
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Por fim, das tabelas a seguir, nota-se que os 

parceiros mais frequentes em cooperações para 

a realização de atividades inovativas são clientes 

e fornecedores. De novo, empresas com maior 

capacidade tecnológica fazem parcerias mais 

frequentemente. Por exemplo: em 2014 (ver Fi-

gura 4.5.9) respectivamente 17,6% e 28,1% das 

empresas dos grupos 4 e 5 realizaram algum 

tipo de cooperação com clientes ou consumi-

dores. Nos grupos 2 e 3 essa porcentagem é de 

apenas 7,6% e 3,1%, respectivamente. 

FIGURA 4.5.7

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E COOPERAÇÃO EM INOVAÇÃO (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2008

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

INSTITUIÇÕES
DE TESTES

E SIMILARES

CENTROS DE
CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL

E SIMILARES

UNIVERSIDADES
E INSTITUTOS
DE PESQUISA

EMPRESAS DE
CONSULTORIA

OUTRA EMPRESA
DO GRUPO

CONCORRENTES

FORNECEDORES

CLIENTES OU
CONSUMIDORES

0,90,7 1,45,19,0

1,83,1 2,2 0,6 0,8

1,914,4 6,9 0,9 1,2

1,01,84,16,0 1,6

1,015,1 7,5 1,4 1,0

1,54,3 1,1 0,50,3

19,3 13,4 6,0 3,12,0

2,113,1 3,1 3,020,8

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta à cooperação. Para informações sobre a definição dos grupos ver Ta-
bela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.5.8

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E COOPERAÇÃO EM INOVAÇÃO (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2011

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

INSTITUIÇÕES
DE TESTES

E SIMILARES

CENTROS DE
CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL

E SIMILARES

UNIVERSIDADES
E INSTITUTOS
DE PESQUISA

EMPRESAS DE
CONSULTORIA

OUTRA EMPRESA
DO GRUPO

CONCORRENTES

FORNECEDORES

CLIENTES OU
CONSUMIDORES

1,62,3 3,16,210,4

4,46,2 4,0 4,3 1,8

2,511,6 6,4 2,6 1,4

1,43,33,58,3 1,3

1,48,6 5,0 0,7 0,9

2,44,3 2,8 1,10,4

20,5 16,1 9,0 4,511,3

4,017,0 7,4 7,620,6

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta à cooperação. Para informações sobre a definição dos grupos ver 
Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.5.9

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E COOPERAÇÃO EM INOVAÇÃO(COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2014

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

INSTITUIÇÕES
DE TESTES

E SIMILARES

CENTROS DE
CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL

E SIMILARES

UNIVERSIDADES
E INSTITUTOS
DE PESQUISA

EMPRESAS DE
CONSULTORIA

OUTRA EMPRESA
DO GRUPO

CONCORRENTES

FORNECEDORES

CLIENTES OU
CONSUMIDORES

1,70,7 2,49,110,2

2,35,1 4,4 0,3 1,3

1,814,1 6,7 1,4 1,4

1,83,55,54,1 0,8

2,113,4 7,5 1,1 1,6

2,43,1 1,9 0,90,1

25,0 16,7 9,0 5,02,3

4,617,6 3,1 7,628,1

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta à cooperação. Para informações sobre a definição dos grupos ver 
Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Obstáculos à Inovação e Acesso a 
Políticas Públicas
As Tabelas 4.6.1 a 4.6.3 apresentam a incidência 

de obstáculos à inovação em cada um dos grupos 

de empresas. Obviamente, por definição, o grupo 

0 não enfrenta barreiras à realização de atividades 

inovativas. Além disso, nota-se que para todos os 

grupos de empresas os principais obstáculos à 

inovação dizem respeito às barreiras financeiras 

(risco econômico excessivo, custo elevado e escas-

sez de financiamento) e às associadas ao capital 

humano (falta de pessoal qualificado). 

Também fica claro que, após queda (ou manuten-

ção) entre 2008 e 2011, aumentou a prevalência 

das barreiras financeiras entre 2011 e 2014. O 

mesmo pode ser dito para as demais barreiras, 

com exceção da falta de pessoal qualificado. 

Esta última se acentuou entre 2008 e 2011 e 

voltou a diminuir entre 2011 e 2014.9 Ou seja, 

aparentemente o esforço de incremento das 

atividades inovativas no âmbito das empresas, 

objeto declarado da política pública e capturado 

nas estatísticas recentes sobre inovação, está 

esbarrando na falta de mão de obra qualificada. 

O tão comentado apagão de mão de obra tem se 

manifestado de modo bastante forte nas ativida-

des de inovação. Confirma este entendimento os 

dados do ICG – a disponibilidade de engenheiros 

1. 9   Na verdade, segundo Canêdo-Pinheiro 
e Figueiredo (2017), a percepção das empre-
sas de que a falta de pessoal qualificado é um 
obstáculo para a inovação aumentou substan-
cialmente entre 2005 e 2011.

e cientistas costumava ser o pior indicador bra-

sileiro associado à inovação: em 2006 o Brasil se 

encontrava na 67ª posição e em 2014 caiu para 

o 114º lugar no 

ranking de países.

Esta constatação 

é especialmente 

preocupante na 

medida em que 

mão de obra 

qualificada é um 

insumo essencial 

para a atividade 

de P&D e para a 

absorção de tec-

nologia.10 E pode 

explicar porque, 

por exemplo, os 

investimentos 

diretos estrangei-

ros no Brasil não 

têm gerado ex-

ternalidades em 

termos de conhecimento tecnológico e aumento 

de produtividade para os fornecedores locais.11 

1. 10   Ver De Negri (2006) para evidências 
com dados brasileiros.

1. 11   Ver Jorge e Dantas (2009).

APARENTEMENTE O 

ESFORÇO DE INCREMENTO 

DAS ATIVIDADES 

INOVATIVAS NO 

ÂMBITO DAS EMPRESAS, 

OBJETO DECLARADO 

DA POLÍTICA PÚBLICA 

E CAPTURADO NAS 

ESTATÍSTICAS RECENTES 

SOBRE INOVAÇÃO, 

ESTÁ ESBARRANDO NA 

FALTA DE MÃO DE OBRA 

QUALIFICADA.

9  Na verdade, segundo Canêdo-Pinheiro e Figueiredo (2017), a percepção das empresas de que a falta de pessoal qualificado é 
um obstáculo para a inovação aumentou substancialmente entre 2005 e 2011.

10  Ver De Negri (2006) para evidências com dados brasileiros.

11  Ver Jorge e Dantas (2009).
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FIGURA 4.6.1

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E OBSTÁCULOS À INOVAÇÃO (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2008

CENTRALIZAÇÃO DE 
ATIVIDADE INOVATIVA 

EM OUTRA EMPRESA 
DO GRUPO

ESCASSEZ DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS 

EXTERNOS

FRACA RESPOSTA
 DOS CONSUMIDORES

DIFICULDADES DE 
ADEQUAÇÃO A 

NORMAS E PADRÕES

ESCASSAS 
POSSIBILIDADES DE 

COOPERAÇÃO

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

MERCADOS

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

TECNOLOGIA

FALTA DE PESSOAL 
QUALIFICADO

RIGIDEZ 
ORGANIZACIONAL

ESCASSEZ DE FONTES 
APROPRIADAS DE 
FINANCIAMENTO

ELEVADOS CUSTOS 
DA INOVAÇÃO

RISCOS 
ECONÔMICOS 

EXCESSIVOS

0.72.81.93.1 0.40.4

9.47.57.4 10.3 4.76.2

8.33.66,07.9 2.92,0

8.86,07.1 4.713.48.9

7.5 7,06,07.8 4.511.6

2.45,06.33.55.34.4

3.65.28.35.4 7.7 7.3

22.820,013.714.6 9.714.9

4.4 8.14.2 5.9 3.59.5

11.526.614.915.820,0 32.6

27.7 36.920.822.8 17.253.4

26,0 15.450,024,018,023.7

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPOS 1, 2, 3, 4 E 5

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta aos obstáculos. Para informações sobre a definição dos grupos ver 
Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.6.2

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E OBSTÁCULOS À INOVAÇÃO (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2011

CENTRALIZAÇÃO DE 
ATIVIDADE INOVATIVA 

EM OUTRA EMPRESA 
DO GRUPO

ESCASSEZ DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS 

EXTERNOS

FRACA RESPOSTA
 DOS CONSUMIDORES

DIFICULDADES DE 
ADEQUAÇÃO A 

NORMAS E PADRÕES

ESCASSAS 
POSSIBILIDADES DE 

COOPERAÇÃO

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

MERCADOS

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

TECNOLOGIA

FALTA DE PESSOAL 
QUALIFICADO

RIGIDEZ 
ORGANIZACIONAL

ESCASSEZ DE FONTES 
APROPRIADAS DE 
FINANCIAMENTO

ELEVADOS CUSTOS 
DA INOVAÇÃO

RISCOS 
ECONÔMICOS 

EXCESSIVOS

1.7 0.42.1 1,00.4 0.9

8.8 5,07.37.8 13.57.8

4.5 5.5 4.113.411.65.5

8.2 17.720.3 14.2 5.66.9

3.6 14.57.8 4.97.410.6

7.1 8.710,0 3.45.4 7.1

4.77.7 13.17.35.410.8

20.1 37.99.9 19.122.5 13.2

5.9 5.414,0 4.8 3.811.2

16,027.3 12.130.416.4 38.7

25.7 17.121.727.127.1 58.9

13.743.920,0 18.820.9 21.9

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPOS 1, 2, 3, 4 E 5

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta aos obstáculos. Para informações sobre a definição dos grupos ver 
Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.



52 PRODUTO 10.1 | NÚCLEO INDUSTRIAL DE EMPRESAS INOVADORAS

CENTRALIZAÇÃO DE 
ATIVIDADE INOVATIVA 

EM OUTRA EMPRESA 
DO GRUPO

ESCASSEZ DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS 

EXTERNOS

FRACA RESPOSTA
 DOS CONSUMIDORES

DIFICULDADES DE 
ADEQUAÇÃO A 

NORMAS E PADRÕES

ESCASSAS 
POSSIBILIDADES DE 

COOPERAÇÃO

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

MERCADOS

FALTA DE 
INFORMAÇÃO SOBRE 

TECNOLOGIA

FALTA DE PESSOAL 
QUALIFICADO

RIGIDEZ 
ORGANIZACIONAL

ESCASSEZ DE FONTES 
APROPRIADAS DE 
FINANCIAMENTO

ELEVADOS CUSTOS 
DA INOVAÇÃO

RISCOS 
ECONÔMICOS 

EXCESSIVOS

0.72.70.41.71.8 0.6

6.1 5.320.16.2 15.16.5

7.69.3 6.64.9 14.2 4.5

9.1 15.78.1 21.2 7,011,0

7.8 17.618,06.6 6.49.5

4.47.6 3.46.2 9.22.8

6,0 6.7 5.112.915.46.7

10.626.612.6 13.1 27.314.5

17.310.58.4 7.3 5.87.5

23.221.7 37.2 14.919.7 32.6

21.155.125.229,037,0 59.5

48.625,025.332.9 19.854.2

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPO 1 GRUPOS 1, 2, 3, 4 E 5

TABELA 4.6.3

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E OBSTÁCULOS À INOVAÇÃO (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2014

Notas: Foram contabilizadas apenas as empresas que deram importância alta aos obstáculos. Para informações sobre a definição dos grupos ver 
Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Sobre a dificuldade de cooperação para ino-

var, valem alguns comentários específicos. Em 

primeiro lugar, a incidência destes obstáculos 

aumentou entre 2008 e 2014, em especial entre 

as empresas com menor capacidade tecnológica 

(grupos 1 e 2). Ou seja, é provável que empre-

sas de menor capacidade tecnológica estejam 

interrompendo ou abandonando projetos de 

inovação ou deixando de ser ativas em inovação 

por conta de dificuldades de encontrar parcei-

ros. Em especial, é muito baixa a cooperação de 

empresas com universidades e institutos de pes-

quisa, principalmente entre empresas de menor 

capacidade tecnológica (ver Figura 4.5.7, Figura 

4.5.8 e Figura 4.5.9). E esse tipo de cooperação 

se mostra muito importante para impulsionar 

atividades inovativas.12

Sobre este tema, sabe-se que no Brasil historica-

mente a geração de conhecimento nas universida-

des e laboratórios de pesquisa do governo não se 

converteu em inovação no âmbito das empresas, 

pois os incentivos para que isso ocorresse foram 

fracos. Em termos gerais, não houve alinhamen-

to da pesquisa básica com as necessidades e 

objetivos das empresas, tampouco uma relação 

mais próxima entre a academia e o conhecimento 

aplicado. Ilustra este ponto a disparidade entre o 

desempenho brasileiro em termos de publicações 

e de patentes.13 Não por acaso, a Embrapa, uma 

notável exceção brasileira em termos de efetivida-

de da P&D no setor público, obtém parte rele-

vante de seu financiamento através de processos 

competitivos de licitação.14 

E a referência da Embrapa foi de certo modo 

usada na criação da Empresa Brasileira de 

Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii), 

cujas atividades começaram em 2014 e que tem 

como vocação a aproximação entre instituições 

de ciência e tecnologia e empresas. O programa 

1. 12   Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para evidên-
cias a esse respeito com dados brasileiros. 

1. 13   Ver Menezes-Filho e Kannebley Jr 
(2013).

1. 14   Ver Rodríguez, Dahlman e Salmi 
(2008).

Inova Empresa também avançou nesta direção. 

Sem falar em dispositivos criados pela Lei de 

Inovação e Lei do Bem.15 E as evidências empíri-

cas parecem confirmar o aumento desse tipo de 

colaboração, bem como seus impactos positi-

vos no desempenho inovador das empresas.16 

Entretanto, em grande medida essa colaboração 

é resultado do esforço individual de conexão por 

parte de alguns cientistas e pesquisadores, e não 

de ações institucionais mais organizadas.17 

A despeito da melhora, em comparação com os 

demais países perdemos espaço no quesito co-

laboração entre universidades e empresas para 

inovação.18 Novamente, estamos melhorando, 

mas a uma velocidade menor que a desejável. 

Por fim, nota-se que as empresas inovativas (gru-

pos 3, 4 e 5) em 

média enfrentam 

menos obstácu-

los à inovação. A 

título de ilustra-

ção, em 2014 

(ver Tabela 26) 

respectivamente 

19,7%, 23,2% e 

21,7% das empre-

sas dos grupos 3, 

4 e 5 enfrenta-

ram dificuldade 

acentuada para 

obter financia-

mento à inovação. 

Nos grupos 1 e 2 

essas porcenta-

gens foram 37,2% e 32,6%, respectivamente. Este 

fato pode indicar que empresas dos grupos 1 e 2, 

usualmente de menor porte, têm dificuldades para 

acessar os programas de crédito a atividades ino-

vativas (este ponto será retomado mais adiante).

1. 15   Por exemplo, a possibilidade, no 
âmbito da Lei do Bem, de subvenção econômica para 
pagamento de salários e contratação de doutores para 
trabalhar em P&D nas empresas.

1. 16   Ver Rapini et alli (2015), por exem-
plo.

1. 17   Ver Burcharth (2011).
1. 18   Ver Canêdo-Pinheiro & Figueiredo 

(2017) para referências e uma discussão mais aprofun-
dada sobre este tema.

A DESPEITO DA MELHORA, 

EM COMPARAÇÃO 

COM OS DEMAIS PAÍSES 

PERDEMOS ESPAÇO NO 

QUESITO COLABORAÇÃO 

ENTRE UNIVERSIDADES 

E EMPRESAS PARA 

INOVAÇÃO. NOVAMENTE, 

ESTAMOS MELHORANDO, 

MAS A UMA VELOCIDADE 

MENOR QUE A DESEJÁVEL. 

12  Ver Canêdo-Pinheiro et alli (2017) para evidências a esse respeito com dados brasileiros. 

13  Ver Menezes-Filho e Kannebley Jr (2013).

14  Ver Rodríguez, Dahlman e Salmi (2008).

15  Por exemplo, a possibilidade, no âmbito da Lei do Bem, de subvenção econômica para pagamento de salários e contratação de 
doutores para trabalhar em P&D nas empresas.

16  er Rapini et alli (2015), por exemplo.

17  Ver Burcharth (2011).

18  Ver Canêdo-Pinheiro & Figueiredo (2017) para referências e uma discussão mais aprofundada sobre este tema.
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Por sua vez, as Tabelas 4.6.4 a 4.6.6 exploram a 

relação entre capacidade tecnológica e acesso a 

políticas públicas de fomento às atividades inova-

tivas. Obviamente, por definição, as empresas não 

ativas em inovação (grupos 0 e 1) não acessam 

essas políticas públicas. Nota-se que o alcance de 

todas as políticas públicas aumentou em pratica-

mente todos os grupos entre 2008 e 2014.

Percebe-se também que para a maioria das polí-

ticas públicas o acesso das empresas com maior 

capacidade é superior. Este padrão é bem marcado 

nos incentivos fiscais, subvenção econômica, finan-

ciamento à P&D, bolsas e capital de risco. Prova-

velmente tal comportamento tem relação com a 

demanda por essas políticas, que tende a ser maior 

para empresas mais ativas em atividades inovativas. 

No entanto, certamente há um problema de dese-

nho das políticas, que contemplam mais fortemente 

empresas maiores, justamente as que tendem a 

enfrentar menos obstáculos à inovação. 

Este ponto é ressaltado com relação à Lei do Bem 

em Canêdo-Pinheiro e Figueiredo (2017), mas 

vale para boa partes das demais políticas. Trata se 

de uma lei que colocou o Brasil no grupo de países 

mais generosos com respeito à concessão de 

incentivos fiscais à inovação. 

Esta afirmação diz respeito não ao volume de re-

cursos envolvidos, mas à magnitude na qual o gasto 

de P&D é coberto pelos incentivos fiscais, uma vez 

que as empresas optem por usufruir do benefício 

tributário.19 Entretanto, como somente pode ser 

usufruído por empresas que optam pelo regime tri-

butário de lucro real, o incentivo fiscal não atinge as 

empresas de menor porte, que usualmente optam 

por outros regimes de tributação. E mesmo entre 

as maiores empresas, usualmente mais inclinadas 

a realizar atividades de inovação, muitas não aces-

sam o programa de apoio por conta da burocracia e 

complexidade envolvidas.20 

Por outro lado, há evidências empíricas que 

indicam que tem melhorado o foco das políticas 

públicas de fomento à inovação. Controlando-se 

para outras características da empresa, em 2005 

a probabilidade de uma empresa com restrição 

financeira ser contemplada com algum tipo de 

apoio governamental para inovar era 25% maior 

do que uma empresa sem restrição. Em 2008 este 

número aumentou para 52%.21 No entanto, são 

mais escassas as evidências para o período mais 

recente, no qual aumentou ainda mais a intensidade 

das políticas de fomento à inovação.

1. 19   Ver Araújo (2010).
1. 20   Ver Kannebley Jr e Porto (2012) e 

Kannebley Jr et alli (2016).
1. 21   Ver Kannebley Jr e De Prince (2015).

19  Ver Araújo (2010).

20  Ver Kannebley Jr e Porto (2012) e Kannebley Jr et alli (2016).

21  Ver Kannebley Jr e De Prince (2015).
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OUTRAS

COMPRAS PÚBLICAS

CAPITALDE RISCO

BOLSAS

FINANCIAMENTO
A BENS DE CAPITAL

FINANCIAMENTO
À P&D E INOVAÇÃO

SUBVENÇÃO
ECONÔMICA

INCENTIVO
FISCAL - LEI DE
INFORMÁTICA

INCENTIVO
FISCAL À P&D

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

2,710,0 5,97,2 5,8

ND NDND ND ND

1,3 0,43,2 4,80,5

2,5 0,24,2 0,21,0

11,415,712,8 6,56,7

0,12,5 0,8 0,55,7

2,79,4 0,30,3 0,3

1,23,6 0,70,54,8

0,97,0 1,0 0,517,8

FIGURA 4.6.4

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2008

Notas: Para este ano, nd indica informação não disponível e a categoria Outras inclui políticas de compras públicas. Para informações sobre a 
definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC 
e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.6.5

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2011

OUTRAS

COMPRAS PÚBLICAS

CAPITALDE RISCO

BOLSAS

FINANCIAMENTO
A BENS DE CAPITAL

FINANCIAMENTO
À P&D E INOVAÇÃO

SUBVENÇÃO
ECONÔMICA

INCENTIVO
FISCAL - LEI DE
INFORMÁTICA

INCENTIVO
FISCAL À P&D

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

2,94,7 9,84,4 7,5

ND NDND ND ND

0,5 0,41,2 0,21,2

0,3 0,23,1 0,41,0

16,424,618,8 9,510,4

1,84,6 1,3 0,97,7

3,87,5 0,60,8 0,6

1,83,3 0,90,64,5

2,312,5 3,1 3,028,1

Notas: Para este ano, nd indica informação não disponível e a categoria Outras inclui políticas de compras públicas. Para informações sobre a 
definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomitantemente na amostra da PINTEC 
e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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FIGURA 4.6.6

CAPACIDADE TECNOLÓGICA E ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS (COMO % DAS EMPRESAS EM CADA GRUPO) – 2014

OUTRAS

COMPRAS PÚBLICAS

CAPITALDE RISCO

BOLSAS

FINANCIAMENTO
A BENS DE CAPITAL

FINANCIAMENTO
À P&D E INOVAÇÃO

SUBVENÇÃO
ECONÔMICA

INCENTIVO
FISCAL - LEI DE
INFORMÁTICA

INCENTIVO
FISCAL À P&D

GRUPO 5 GRUPO 4 GRUPO 3 GRUPO 2 GRUPOS 2, 3, 4 E 5

0,63,1 0,71,8 1,0

6,8 4,48,4 9,4 6,4

1,0 0,43,2 0,00,9

0,6 0,55,7 0,81,5

13,729,822,3 13,420,5

1,44,9 1,8 1,28,3

2,66,5 0,30,5 0,5

1,23,5 0,80,68,6

2,914,7 3,4 2,632,7

Notas: Para informações sobre a definição dos grupos ver Tabela 3.1.1. Apenas empresas com 30 ou mais trabalhadores e presentes concomi-
tantemente na amostra da PINTEC e da PIA foram consideradas.

Fonte: Tabulação especial do IBGE a partir da PINTEC e da PIA.
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Outro ponto que merece destaque é que, embora 

os incentivos fiscais à inovação associados à Lei 

de Informática atinjam um número menor de em-

presas, os volumes envolvidos são muitos maiores 

que nos demais incentivos fiscais (que estão em 

grande medida associados à Lei do Bem). Este 

fato é especialmente preocupante na medida em 

que, ao contrário da Lei do Bem, há evidências 

de que a Lei de Informática apenas desloca a 

fonte de financiamento para P&D. A empresa já 

iria levar adiante o investimento com recursos 

próprios (ou financiamento privado), mas como 

encontra uma fonte mais barata de recursos no 

financiamento público, opta por ele.22 No jargão 

da literatura, a intervenção do governo não gera 

adicionalidade neste caso.23 Ressalte-se que a Lei 

de Informática é uma combinação de proteção 

ao mercado doméstico e redução de IPI, com 

contrapartidas de conteúdo local e obrigações 

de investimentos em P&D por parte das empre-

sas. Competição é uma ferramenta poderosa de 

estímulo à inovação. Nesse sentido, a proteção 

ao mercado doméstico provavelmente ajuda a 

explicar porque o efeito dos incentivos fiscais da 

Lei de Informática no investimento em P&D não 

é significativo. E também explica porque, em duas 

décadas desde a promulgação da lei, as empresas 

do setor não conseguiram atingir competitividade 

internacional e inserção no mercado global.

As políticas de financiamento a compras de máqui-

nas e equipamentos para inovação e de compras 

públicas aparentemente são mais democráticas 

no alcance das empresas de acordo com sua 

capacidade tecnológica. Trata-se de boa notícia, 

principalmente porque a compra de máquinas e 

equipamentos é uma das atividades inovativas 

mais disseminadas entre as empresas industriais 

1. 22   Ver Canêdo-Pinheiro e Figueiredo 
(2017) para referências a este respeito.

1. 23   Também existem evidências de que 
outras modalidades de política têm efeitos positivos no 
esforço inovativo das empresas brasileiras [De Negri, 
De Negri e Lemos (2008),                Avellar (2009), 
Araújo et alli (2012) e Alvarenga et alli (2012)]. No 
entanto, a literatura não cobre os últimos anos. Em 
particular, como os dados da PINTEC de 2014 foram 
divulgados apenas no final de 2016, não há evidências 
a respeito do período mais recente, no qual o volume 
de recursos públicos para financiamento à atividade de 
P&D nas empresas aumentou significativamente.

brasileiras, principalmente entre as ativas em ino-

vação com menor capacidade tecnológica (grupos 

2 e 3). Aparentemente não há literatura explo-

rando os efeitos dos financiamentos à compra de 

máquinas e equipamentos voltados para inovação 

no esforço inovativo das empresas. Trata-se do 

programa mais disseminado de política pública 

e no qual aumentou substancialmente o papel 

do BNDES em anos recentes. Nesse sentido, os 

resultados da literatura são pouco auspiciosos: 

o financiamento do BNDES apenas desloca o 

financiamento privado dos investimentos das 

empresas e não gera adicionalidade significativa.24 

No entanto, não é possível transplantar estes re-

sultados para o caso particular da compra de bens 

industriais voltados para P&D, pois estes prova-

velmente possuem dinâmica distinta. Trata-se, 

obviamente, de um tema em aberto na literatura. 

Ainda sobre a compra de máquinas e equipamentos 

para inovação, há fortes evidências de que a im-

portação de bens de capital é um importante canal 

de absorção de tecnologia. Tanto que a relevância 

deste aspecto no desenvolvimento dos países do 

Leste Asiático, apontados como casos de sucesso 

de políticas industriais e de apoio à inovação, é 

enfatizada por vários autores.25 Na mesma linha, as 

evidências indicam que a redução de tarifas para 

bens de capital e insumos intermediários é o canal 

mais importante pelo qual a abertura comercial 

recente tem gerado aumentos na taxa de cresci-

mento dos países.26 E as evidências específicas para 

o Brasil também apontam nessa direção.27

Entretanto, o Brasil é um dos países mais fecha-

dos do mundo, em especial no que diz respeito 

à importação de máquinas e equipamentos. No 

Brasil, não apenas a penetração das importações 

1. 24   Ver Lazzarini et alli (2015) e Bonomo 
et alli (2015).

1. 25   Ver, por exemplo, Pack (2001).
1. 26   Ver Estevadeordal e Taylor (2013).
1. 27   Ver Araújo e Flaig (2016).

22  Ver Canêdo-Pinheiro e Figueiredo (2017) para referências a este respeito.

23  Também existem evidências de que outras modalidades de política têm efeitos positivos no esforço inovativo das empresas 
brasileiras [De Negri, De Negri e Lemos (2008), Avellar (2009), Araújo et alli (2012) e Alvarenga et alli (2012)]. No entanto, a 
literatura não cobre os últimos anos. Em particular, como os dados da PINTEC de 2014 foram divulgados apenas no final de 2016, 
não há evidências a respeito do período mais recente, no qual o volume de recursos públicos para financiamento à atividade de 
P&D nas empresas aumentou significativamente.

24  Ver Lazzarini et alli (2015) e Bonomo et alli (2015).

25 Ver, por exemplo, Pack (2001).

26  Ver Estevadeordal e Taylor (2013).

27  Ver Araújo e Flaig (2016). 
28  Ver Canêdo-Pinheiro (2014).
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de bens de capital é baixa, na comparação com 

outros países, como caiu entre 2001 e 2011.28 

Esse panorama é, em parte, herança de políticas 

industriais voltadas para o fomento da indústria 

doméstica em virtualmente todos os elos da 

cadeia produtiva e do modelo de substituição (não 

competitiva) de importações. No entanto, após 

interregno de alguns anos, chama a atenção o 

1. 28   Ver Canêdo-Pinheiro (2014).

recente e gradativo aumento de políticas indus-

triais que tendem a aprofundar esse modelo de 

desenvolvimento semiautárquico, no qual insumos 

intermediários e bens de capital são fortemente 

protegidos da competição internacional. 

Sendo assim, ao aumentar o custo do acesso a 

bens de capital importados e, portanto, reduzir a 

possibilidade de absorção de novas tecnologias 

pela compra de máquinas e equipamentos, boa 

parte da recente política industrial tem jogado 

contra a inovação no âmbito das empresas.
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05. Considerações Finais
Este documento 

buscou identificar 

o núcleo de em-

presas inovado-

ras da indústria 

brasileira. Para 

tanto, foi usada 

uma abordagem 

nova, que combi-

na elementos de 

diversos ramos 

da literatura 

de inovação e 

desenvolvimento 

econômico. Os 

resultados indi-

cam que a estru-

tura industrial do 

Brasil é bastante 

diversa. Por um lado, há um grupo pequeno de 

empresas com alta capacidade tecnológica, que 

são capazes de deslocar a fronteira tecnológica 

internacional (ou estão próximos de fazê-lo). Para 

essas empresas, bastante ativas em atividades 

inovativas sofisticadas, políticas bem desenhadas de 

fomento ao P&D se mostram mais adequadas. Por 

outro lado, há uma enorme massa de empresas com 

capacidade tecnológica baixa ou média, que apenas 

são capazes de realizar (de fato ou em termos 

potenciais) atividades inovativas mais simples. Para 

elas, parece mais importante que tenham ampliado o 

acesso a máquinas e equipamentos avançados, que 

permitam que elas realizem inovações incrementais 

e que, eventualmente, acumulem mais capacidade 

tecnológica a ponto de poder realizar inovações mais 

sofisticadas no futuro.

Ainda sobre políticas públicas de apoio à inova-

ção cabem dois comentários adicionais. Primeiro, 

a atividade de inovação envolve riscos enormes. 

Tipicamente, investimentos em P&D são mais 

arriscados do que, por exemplo, investimentos 

em capital físico. De uma forma geral, o am-

biente econômico para investimentos no Brasil 

ainda é inadequado (e piorou nos últimos anos). 

Nesse sentido, além das medidas específicas de 

fomento à P&D, é essencial melhorar o ambien-

te geral para investimentos. Especificamente 

com relação ao ambiente para investimentos 

em inovação, sabe-se que, a despeito de alguns 

avanços, o acesso aos programas de fomento do 

governo ainda sofre com problemas de burocra-

cia e complexidade, que afetam mais fortemente 

as empresas de menor porte, usualmente com 

menor capacidade tecnológica.1

Segundo, é desejável o aumento dos investi-

mentos em inovação, mas é possível conseguir 

grandes avanços apenas alterando o balanço 

entre investimentos públicos e privados. Isto 

pode ser conseguido pela redução do custo e do 

risco da inovação, mas também pelo aumento 

da percepção da necessidade de se inovar. Ou 

seja, é preciso tornar a inovação um imperativo 

para as empresas. 

O Brasil ainda é um país bastante fechado ao 

comércio internacional. Além disso, várias 

políticas industriais adotadas recentemente im-

plicam maior proteção do mercado doméstico. 

A proteção excessiva e por tempo indetermi-

nado reduz os incentivos para investimento em 

P&D e outras atividades de inovação. Logo, a 
1. 1   Ver Menezes-Filho e Kannebley Jr (2013) para 

evidências a esse respeito. A propósito, entre os avan-
ços podem ser ressaltados o programa Inova Empresa, 
que facilitou o acesso único a múltiplas ferramentas 
de apoio do governo, e a introdução do Finep 30 Dias 
Pesquisa, que reduziu substancialmente o tempo de 
análise dos projetos submetidos à Finep.

ESTE DOCUMENTO 

BUSCOU IDENTIFICAR O 

NÚCLEO DE EMPRESAS 

INOVADORAS DA 

INDÚSTRIA BRASILEIRA. 

PARA TANTO, FOI USADA 

UMA ABORDAGEM NOVA, 

QUE COMBINA ELEMENTOS 

DE DIVERSOS RAMOS DA 

LITERATURA DE INOVAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO

1. Ver Menezes-Filho e Kannebley Jr (2013) para evidências a esse respeito. A propósito, entre os avanços podem ser ressaltados 
o programa Inova Empresa, que facilitou o acesso único a múltiplas ferramentas de apoio do governo, e a introdução do Finep 30 
Dias Pesquisa, que reduziu substancialmente o tempo de análise dos projetos submetidos à Finep.
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indústria doméstica deve ser exposta gradativa-

mente à competição internacional.2 As evidên-

cias empíricas confirmam esse entendimento, 

indicando que uma das principais alavancas do 

investimento em inovação é a pressão compe-

titiva exercida pelos concorrentes, sejam eles 

domésticos ou de outros países.3 Há evidên-

cias de que políticas industriais que dão apoio 

às empresas estabelecidas grandes, ao não 

permitirem a liberação de recursos escassos 

1. 2   Ver Miyagiwa e Ohno (1999).
1. 3   Ver Aghion e Griffith (2005) para referências a 

esse respeito.

(em especial capital humano qualificado) para 

potenciais entrantes mais eficientes, acabam 

sendo contraproducentes.4 Este ponto é parti-

cularmente relevante para o caso brasileiro, no 

qual a escassez de mão de obra qualificada é um 

problema sério, e no qual as políticas indus-

triais, ao proteger indefinidamente o mercado 

doméstico e alocar recursos públicos para 

grandes grupos econômicos, tendem a manter 

em funcionamento empresas ineficientes.

1. 4   Ver Acemoglu et alli (2013).

2  Ver Miyagiwa e Ohno (1999).

3  Ver Aghion e Griffith (2005) para referências a esse respeito.

4  Ver Acemoglu et alli (2013).
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07. Anexo Único – 
Pedido de Tabulação 
Especial para o IBGE
1 Importar para a PINTEC, a partir do identifi-

cador das empresas, algumas informações da 
PIA (questionário completo), em particular as 
seguintes variáveis:

• PO MÉDIO - v0008: Total do pesso-
al ocupado (número médio no ano)

• SALÁRIOS - v0012: Total de salá-
rios, retiradas e outras remunerações 
relativas ao ano

• SALÁRIO MÉDIO: v0012/v0008

• VTI: Valor da transformação industrial

• PRODUTIVIDADE DO TRABA-
LHO: VTI/v0008

• EMPRESA EXPORTADORA: variável 
indicadora que assuem valor 1 se 
v0023+v0024>0, e zero caso contrário

• EXPORTAÇÃO: v0023+ v0024

• LUCRO - v0074 ou v0075: Lucro 
(ou prejuízo) do resultado do exercício 
antes da distribuição de participações, 
da contribuição social e da provisão 
para o imposto de renda 

• INVESTIMENTO EM MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS - v0087: Melho-
rias com máquinas e equipamentos 
industriais

• INVESTIMENTO - v0090: Melho-
rias Total

2 Tal procedimento implica a exclusão de 
algumas empresas da amostra da PINTEC 
(aquelas com menos do que 30 trabalha-
dores). Reportar o número de empresas 
eliminadas da amostra.

3 Separar as empresas da amostra em seis 
grupos, tais como descrito a seguir.

Grupo 5: empresas que realizaram inovações 

de produto ou processo novas para o setor em 

termos mundiais.

Responderam SIM ao item 11 ou 17 e código 4 no 

item 13 ou 19.

Grupo 4: empresas que, no máximo, realizaram 

inovações de produto ou processo novas para o 

setor no Brasil, mas existentes em outros países.

Responderam SIM ao item 11 ou 17 e não respon-

deram código 4 nos itens 13 e 19.

Grupo 3: empresas que, no máximo, realizaram 

inovações de produto ou processo novas para 

empresa, mas já existente no setor no Brasil.

Responderam NÃO aos itens 11 e 17 e SIM aos 

itens 10 ou 16.
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Grupo 2:  empresas que não inovaram, mas que ti-

veram algum projeto incompleto ou abandonado.

Responderam NÃO aos itens 10, 11, 16 e 17 e 

SIM ao item 22 ou 23.

Grupo 1: empresas que não inovaram, sem proje-

to incompleto ou abandonado, mas que enfrenta-

ram algum tipo de obstáculo à inovação.

Responderam NÃO aos itens 10, 11, 16 e 17, 22 e 

23 e código 3 no item 175.

Grupo 0: demais empresas.

4 Gerar as seguintes tabelas para as pesquisas 
de 2006-2008, 2009-2011, 2012-2014 (em 
cinza as variáveis extraídas da PIA).

TABELA A1

NÚMERO DE EMPRESAS POR REGIÃO (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

BRASIL

NORTE

NORDESTE

CENTRO-OESTE

SUDESTE

SUL

TABELA A2

NÚMERO DE EMPRESAS POR FAIXA DE PESSOAL OCUPADO (EM 31/12) (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

TOTAL

30-49

50-99

100-249

250-499

500 OU MAIS
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TABELA A3 

NÚMERO DE EMPRESAS POR SETORES (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

INDÚSTRIA  EXTRATIVA

INDÚSTRIA DE 
TRANSFORMAÇÃO

TODOS SETORES 
DA INDÚSTRIA DE 
TRANSFORMAÇÃO 
(ABERTURA MÁXIMA 
COMPATÍVEL COM A 
AMOSTRA DA PINTEC)

TABELA A4

NÚMERO DE EMPRESAS POR ORIGEM DO CAPITAL, PERTENCIMENTO A GRUPO E STATUS EXPORTADOR 

(POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

TOTAL 

CAPITAL  NACIONAL   
(ITEM 1 = 1)

CAPITAL ESTRANGEIRO 
(ITEM 1 ≠ 1)

INDEPENDENTE  
(ITEM 3 = 1)

PARTE DE UM GRUPO 
(ITEM 3 = 2)

PREDOMINANTEMENTE  
EXPORTADORA 
(ITEM 6 > 3)

EXPORTADORAS
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GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

PESSOAL  OCUPADO (ITEM 9)

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 
(ITEM 8)

VALOR DA  
TRANSFORMAÇÃO  
INDUSTRIAL

PRODUTIVIDADE DO 
TRABALHO

SALÁRIO MÉDIO

LUCRO

EXPORTAÇÃO

GASTOS EM P&D/RECEITA 
LÍQUIDA DE VENDAS (%) 
[(ITEM 31+32)/ITEM 8]

GASTOS EM INOVAÇÃO/
RECEITA LÍQUIDA DE  
VENDAS (%)  
[(ITEM 31+...+37)/ITEM 8]

TABELA A5

CARACTERÍSTICAS MÉDIAS DAS EMPRESAS (POR GRUPO)
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TABELA A6

NÚMERO DE EMPRESAS E ESTRUTURA DE P&D (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

COM P&D  CONTÍNUO 
(ITEM 44 = 1)

COM LABORATÓRIO DE P&D 
(ITEM 45 NÃO VAZIO E ITEM 
46 > 0 OU ITEM 47 > 0)

DOUTORES EM DEDICAÇÃO  
EXCLUSIVA 
(ITEM 46 > 0)

MESTRES EM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA (ITEM 47 > 0)

OUTROS EM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA

TABELA A7

INVESTIMENTO MÉDIO EM CAPITAL E INOVAÇÃO (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

INVESTIMENTO 

INVESTIMENTO 
EM MÁQUINAS E  
EQUIPAMENTOS

P&D INTERNO (ITEM 31)

P&D EXTERNO (ITEM 32)

AQUISIÇÃO DE OUTROS 
CONHECIMENTOS EXTERNOS   
(ITEM 33)

AQUISIÇÃO DE SOFTWARE  
(ITEM 33.1)

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS (ITEM 34)

TREINAMENTO  (ITEM 35)

INTRODUÇÃO DE 
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 
NO MERCADO  (ITEM 36)

OUTRAS PREPARAÇÕES 
(ITEM 37)
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TABELA A8

NÚMERO DE EMPRESAS E COOPERAÇÃO EM P&D (POR GRUPO)

ATRIBUIU IMPORTÂNCIA 
ALTA A PARCERIAS COM GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

CLIENTES OU 
CONSUMIDORES 
(ITEM 135)

FORNECEDORES 
(ITEM 136)

CONCORRENTES 
(ITEM 137)

OUTRA EMPRESA DO GRUPO 
(ITEM 138)

EMPRESAS DE CONSULTORIA 
(ITEM 139)

UNIVERSIDADES OU 
INSTITUTOS DE PESQUISA 
(ITEM 140)

CENTROS DE CAPACITAÇÃO 
PROFISSIONAL E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
(ITEM 141)

INSTITUIÇÕES DE TESTES, 
ENSAIOS E CERTIFICAÇÕES 
(ITEM 141.1)
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TABELA A9

NÚMERO DE EMPRESAS E OBSTÁCULOS À INOVAÇÃO (POR GRUPO)

ATRIBUIU IMPORTÂNCIA 
ALTA AO FATOR GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

RISCOS ECONÔMICOS 
EXCESSIVOS  
(ITEM 176)

ELEVADOS CUSTOS DA 
INOVAÇÃO 
(ITEM 177)

ESCASSEZ DE FONTES 
APROPRIADAS DE  
FINANCIAMENTO 
(ITEM 178)

RIGIDEZ  ORGANIZACIONAL 
(ITEM 179)

FALTA DE PESSOAL 
QUALIFICADO (ITEM 180)

FALTA DE INFORMAÇÃO 
SOBRE TECNOLOGIA 
(ITEM 181)

FALTA DE INFORMAÇÃO 
SOBRE MERCADOS 
(ITEM 182)

ESCASSAS POSSIBILIDADES 
DE COOPERAÇÃO 
(ITEM 183)

DIFICULDADES 
PARA SE ADEQUAR A 
PADRÕES, NORMAS E 
REGULAMENTAÇÕES 
(ITEM 184)

FRACA RESPOSTA DOS 
CONSUMIDORES (ITEM 185)

ESCASSEZ DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS EXTERNOS  
ADEQUADOS  (ITEM 186)

CENTRALIZAÇÃO DA 
ATIVIDADE INOVATIVA EM 
OUTRA EMPRESA DO GRUPO 
(ITEM 187)
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TABELA A10

NÚMERO DE EMPRESAS E APOIO DO GOVERNO (POR GRUPO)

GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

INCENTIVOS  
FISCAIS À P&D E  
INOVAÇÃO  
TECNOLÓGICA  
(ITEM 156 = SIM)

INCENTIVO FISCAL LEI DE IN-
FORMÁTICA (ITEM 157 = SIM)

SUBVENÇÃO ECONÔMICA  
(ITEM 157.1 = SIM)

FINANCIAMENTO A PROJE-
TOS DE P&D E INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA 
(ITEM 158 = SIM)

FINANCIAMENTO PARA MÁ-
QUINAS E EQUIPAMENTOS  
(ITEM 159 = SIM)

BOLSAS  
(ITEM 160 = SIM)

CAPITAL DE RISCO  
(ITEM 161 = SIM)

COMPRAS 
PÚBLICAS  
(ITEM 161.1 = SIM)

OUTROS  
(ITEM 162 = SIM)

REALIZOU INOVAÇÕES GRUPO 0 GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 GRUPO 5

ORGANIZACIONAIS 
(RESPONDEU SIM AO ITEM 
188, 189, 190 OU 190.1)

DE MARKETING (RESPONDEU 
SIM AO ITEM 191 OU 192)

ORGANIZACIONAIS E DE  
MARKETING

TABELA A11

NÚMERO DE EMPRESAS E INOVAÇÕES ORGANIZACIONAIS E DE MARKETING (POR GRUPO)
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